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IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 

CNPJ/MF Nº 51.218.147/0001-93 

NIRE Nº 35.300.095.618 

COMPANHIA ABERTA 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

22 DE ABRIL DE 2021 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Ficam convidados os senhores acionistas da IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S.A. (“Companhia”) a 

reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 22 de abril de 2021, às 10 horas, na 

sede social da Companhia, localizada na Rua Angelina Maffei Vita, 200 – 9º andar – São Paulo - SP, a fim de deliberarem 

a respeito das matérias constantes da Ordem do Dia citada abaixo: 

 

1. Exame, discussão e votação do Relatório da Administração, das contas dos administradores e das 

Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2020;  

2. Destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; 

3. Aprovação da remuneração global dos Administradores. 

 

 

Informações Gerais: 

 

 A Companhia informa aos seus acionistas que os seguintes documentos foram publicados nos jornais “Diário 

Oficial do Estado de São Paulo” e “Valor Econômico”, em 17/03/2021: (i) relatório anual da administração; (ii) 

demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; e (iii) parecer dos auditores 

independentes. Adicionalmente, a Companhia comunica que em atendimento ao artigo 9º da Instrução CVM 

481/2009, encontram-se disponíveis nos sites da B3 e CVM os documentos a que se referem os citados artigos.  

 

 A Companhia informa ainda que nos termos da Instrução CVM 561, de 07/04/2015 o boletim de voto já está à 

disposição dos senhores acionistas no site da Companhia, bem como o Manual do Acionista (“Manual”) 

orientativo sobre os procedimentos para a participação na Assembleia e que contém detalhes sobre os temas a 

serem deliberados.  
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 A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, ou via boletim de 

voto à distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam no boletim e 

no Manual. Adicionalmente, conforme amplamente divulgado na mídia, considerando o recente e contínuo 

aumento no número de casos de COVID-19 (coronavírus) no Brasil, a Companhia sugere fortemente que seja 

dada preferência ao Boletim de Voto a Distância para fins de participação na AGO. 

 

 Os acionistas participantes da Custódia Fungível de Ações Nominativas da Bolsa de Valores de São Paulo, B3 – 

Brasil, Bolsa, Balcão, que desejarem participar dessas assembleias deverão apresentar extrato contendo a 

respectiva participação acionária emitido pelo órgão competente. 

 

 Nos termos do quanto disposto nas Instruções 282/98 e 165/91 da Comissão de Valores Mobiliários, o percentual 

mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por 

cento). 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2021. 

 

Carlos Francisco Ribeiro Jereissati 

Presidente do Conselho de Administração 
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1. Exame, discussão e votação do Relatório da Administração, das contas da diretoria e das Demonstrações 

Financeiras da Companhia, referentes ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (Item 10 do 

Formulário de Referência);  

 

10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais 

Os valores apresentados nesta Seção 10 estão em milhares de reais, salvo indicação em contrário. 

a) Condições financeiras e patrimoniais em geral 

A Diretoria entende que a Companhia apresenta condições financeiras e patrimoniais suficientes para implementar o 

seu plano de negócios e cumprir as suas obrigações atuais de curto, médio e longo prazo. 

Nesse sentido, a Diretoria informa que, em 31 de dezembro de 2020, a posição de caixa da Companhia era de 

R$ 1.674.197 mil e os empréstimos, financiamentos e debêntures totalizavam R$ 3.379.504 mil, resultando em 

uma posição de dívida líquida de R$ 1.705.307 mil. Em 31 de dezembro de 2019, a posição de caixa da Companhia 

era de R$ 1.022.560 mil e os empréstimos, financiamentos e debêntures totalizavam R$ 2.315.664 mil, resultando 

em uma posição de dívida líquida de R$ 1.293.104 mil. Em 31 de dezembro de 2018, a posição de caixa da 

Companhia era de R$683.303 mil e os empréstimos, financiamentos e debêntures totalizavam R$ 2.186.154 mil, 

resultando em uma posição de dívida líquida de R$ 1.502.851 mil.  

O índice de endividamento geral da Companhia, medido pelo pela soma do Passivo Circulante com o Passivo não 

circulante dividido pelo Patrimônio Líquido, mostrado pela participação do capital de terceiros sobre o total do passivo 

da Companhia, foi de 117,8% em 31 de dezembro de 2020, 87,6% em 31 de dezembro de 2019 e 85,9% em 31 de 

dezembro de 2018. 

O índice de liquidez geral da Companhia, medido pela soma dos ativos circulantes e não circulantes sobre a soma do 

passivo circulante e do não circulante, foi de 1,85 em 31 de dezembro de 2020, 2,14 em 31 de dezembro de 2019 e 2,16 

em 31 de dezembro de 2018. 

A receita bruta da Companhia em 2020 foi de R$ 762.904 mil e o lucro líquido foi de R$ 202.324 mil, em 2019 foi de R$ 

861.528 mil e o lucro líquido foi de R$ 314.301 mil e em 2018 foi de R$ 826.143 mil e o lucro líquido foi de R$ 260.326 

mil. 

b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas 

Os Diretores da Companhia informam que os empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia totalizaram e 

R$ 3.379.504 mil em 31 de dezembro de 2020, R$ 2.315.664 mil em 31 de dezembro de 2019, R$ 2.186.154 mil em 31 

de dezembro de 2018. 

A posição de caixa em 31 de dezembro de 2020 era de R$1.674.197 mil, resultando em uma posição de dívida líquida 

de R$ 1.705.307 mil, em 31 de dezembro de 2019 a posição de caixa era de R$1.022.560 mil, resultando em uma 

posição de dívida líquida de R$ 1.293.104 mil. Em 31 de dezembro de 2018 era de R$683.303 mil, resultado em uma 
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posição de dívida líquida de R$ 1.502.851 mil. Os Diretores da Companhia atestam que a posição de dívida líquida 

destes anos é decorrente de desembolsos com expansões e aquisições de participações. 

O patrimônio líquido da Companhia encerrou 2020 com R$ 3.149.328 mil, um crescimento de 4,9% em relação ao 

mesmo período de 2019, em 2019 o patrimônio líquido encerrou com R$ 3.000.062 mil, representando um crescimento 

de 5,40% em relação ao mesmo período de 2018. Em 2018 o patrimônio líquido era de R$ 2.846.334 mil, um crescimento 

de 1,41% em relação ao mesmo período de 2017. 

A estrutura de capital, no que diz respeito ao percentual de capital próprio e de capital de terceiros, era a seguinte: 

45,90% capital próprio e 54,10% capital de terceiros em 31 de dezembro de 2020, 53,30% capital próprio e 46,70% 

capital de terceiros em 31 de dezembro de 2019 e 53,80% capital próprio e 46,20% capital de terceiros em 31 de 

dezembro de 2018. 

Com relação à possibilidade de resgate de ações ou quotas, os Diretores da Companhia afirmam que não existe 

possibilidade para realização de tal evento referente aos últimos três Exercícios Sociais e ao Exercício corrente. 

Os Diretores informam que avaliaram e que não há variações significativas nas receitas atribuíveis às taxas de câmbio e 

inflação dos últimos 3 Exercício Sociais. 

c) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

Considerando o perfil do endividamento da Companhia, composto por dívidas bancárias, debêntures e financiamentos, 

o fluxo de caixa e a posição de liquidez, os Diretores acreditam que a Companhia tem liquidez e recursos de capital 

suficientes para cobrir os investimentos, despesas, dívidas e outros valores a serem pagos nos próximos anos, embora 

não possam garantir que tal situação permanecerá igual. Caso entendam necessário contrair empréstimos para financiar 

os investimentos e aquisições da Companhia, os Diretores acreditam ter capacidade para contratá-los atualmente. 

O endividamento da Companhia é composto pela sua dívida onerosa, formada pelas linhas do passivo de empréstimos 

e financiamentos de curto e longo prazo e pelas debêntures de curto e longo prazo. 

A Companhia vem obtendo fluxos de caixa positivos resultantes do exercício de suas atividades operacionais, que atingiu 

os montantes de R$ 138.333 mil, R$ 361.942 mil e R$ 407.709 nos Exercícios Sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2020, 2019 e 2018, respectivamente. Este fato atesta nossa capacidade histórica de geração de recursos. Nesses 

períodos, os recursos detidos em caixa provenientes da geração operacional, adicionados aos recursos obtidos no 

mercado, conferiram à Companhia a capacidade de pagamento necessária para fazer frente aos seus investimentos. Os 

fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimento e financiamento da Companhia nos Exercícios Sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 estão apresentados na tabela a seguir: 
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Demonstração do Fluxo de Caixa (R$ mil) 2020 2019 2018 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 138.333 361.942 407.709 

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 138.333 361.942 407.709 

Fluxos de caixa das atividades de investimento -1.124.345 -306.200 -393.456 

Caixa líquido usado nas atividades de investimento -1.124.345 -306.200 -393.456 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento 966.614 -33.017 -40.873 

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 966.614 -33.017 -40.873 

Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa -19.398 22.725 -26.620 

No início do período 46.924 24.199 50.819 

No fim do período 27.526 46.924 24.199 

 

Em 31 de dezembro de 2020, o caixa da Iguatemi reduziu R$ 19.398 mil em relação a dezembro de 2019. Dentre as 

principais variações destacamos: 

 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais de R$ 138.333 mil;  

 Investimento de R$ 1.124.345 mil, gastos principalmente com aquisições de participações e aplicações 

financeiras do caixa da companhia; 

 Caixa das atividades de financiamento no valor de mais R$ 966.614 mil, valor principalmente por conta das 

captações ao longo de 2020. 

Em 31 de dezembro de 2019, o caixa da Iguatemi aumentou R$ 22.725 mil em relação a dezembro de 2018. Dentre as 

principais variações destacamos: 

 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais de R$ 361.942 mil;  

 Investimento de R$ 306.200 mil, gastos principalmente com nossos projetos e aquisições de participações; 

 Caixa das atividades de financiamento no valor de menos R$ 33.017 mil. 

Em 31 de dezembro de 2018, o caixa da Iguatemi reduziu R$ 26.620 mil em relação a dezembro de 2017. Dentre as 

principais variações destacamos: 

 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais de R$ 407.709 mil;  

 Investimento de R$ 393.456 mil, gastos principalmente com nossos projetos greenfield e aquisições de 

participações; 

 Caixa das atividades de financiamento no valor de menos R$ 40.873 mil. 
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d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas 

Os Diretores destacam que as fontes de financiamento da Companhia são destinadas, atualmente, exclusivamente a 

aquisições, expansões e novos projetos estratégicos, como por exemplo, o Iguatemi 365, por meio da contratação de 

linhas crédito imobiliárias, debêntures e CRIs com os bancos comerciais. 

Os Diretores esclarecem ainda, que a linha de crédito imobiliário, que representa 14% da dívida total da Companhia, é 

indexada à Taxa Referencial, acrescida de spread acordado entre o banco ofertante da linha de crédito e a Companhia 

e possui, atualmente, uma duração média de 5,6 anos. O crédito imobiliário pode ser tomado para até 80% do CAPEX 

total do projeto. As debêntures e os CRIs, por sua vez, são atreladas ao CDI. 

Os Diretores afirmam que para o financiamento do capital de giro a Companhia utiliza os fluxos de caixa gerados pelos 

Shoppings em operação e seu caixa atual, não existindo financiamento para capital de giro. 

e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que pretende 

utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

A Companhia pretende utilizar como fonte de financiamento para investimentos, linhas de crédito imobiliário e outras 

linhas de financiamento como emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) e debêntures com os bancos 

comerciais, desde que apresentem taxas atrativas que possam alavancar os projetos. 

f) Níveis de endividamento e características das dívidas 

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

Nos Exercícios Sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, a linha de empréstimos e financiamentos 

foi de R$ 3.379.504, R$ 2.315.664 e R$ 2.186.154 mil, respectivamente. 

Empréstimos e 
Financiamentos 

Controladora Consolidado 

(R$ mil) 31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018   31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

Empréstimos, financiamentos, 
juros provisionados e outros 
encargos 

 1.441.258   1.169.477      975.016     2.183.382   1.850.382   1.660.098  

   1.441.258   1.169.477      975.016     2.183.382   1.850.382   1.660.098  

Circulante     480.628         25.978         22.912        578.055         51.931         34.785  

Não circulante     960.628   1.143.499      952.104     1.605.327   1.798.451   1.625.313  

 

Empréstimos e 
Financiamentos por 
Instituição 

Controladora   Consolidado 

(R$ mil) 31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018   31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

Banco Itaú Unibanco (b)     601.997      439.401      442.316       686.427      439.401      442.316  

Operação de secutiritização (e)     528.607      529.008      532.314    1.186.301   1.209.913   1.217.396  

Banco Santander (c)     310.654      200.878   -       310.654      200.878   -  

Banco Alfa (d)                  -     -                    -     -  
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Instituições não financeiras   -              190              386    -              190              386  
  1.441.258   1.169.477      975.016    2.183.382   1.850.382   1.660.098  

 

Composição da Dívida por 
Indexador 

Controladora Consolidado 

(R$ mil) 31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018   31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

TR     376.385      224.710      236.337       460.815      224.710      236.337  

CDI  1.064.873      944.577      738.292    1.722.567   1.625.482   1.423.374  

Pré-Fixado                 -                    -     -                   -                    -     -  

IGP – DI                 -                190              387                   -                190              387  
  1.441.258   1.169.477      975.016    2.183.382   1.850.382   1.660.098  

Os Diretores da Companhia esclarecem que as únicas relações de longo prazo que a Companhia possui com as 

instituições financeiras são as referentes aos empréstimos e financiamentos listados abaixo. Descrição das principais 

características dos empréstimos e financiamentos: 

a) Em 10 de julho de 2013, a Companhia emitiu cédula de crédito bancário (CCB) em favor do Banco Itaú BBA com o 

valor principal de R$ 150.000, taxa de IPCA + 4% a.a. (“swapado” para 92,5% CDI), juros semestrais e amortização 

no 8º ano e custo total de captação no valor de R$ 9.897. Com propósito especifico de construção do Shopping 

Center Iguatemi Rio Preto. Como garantia a Companhia apresentou a fração ideal correspondente a 88% do 

Shopping de São Jose do Rio Preto. Já no dia 18 de julho de 2013, a Companhia celebrou contrato de operação de 

swap de fluxo de caixa com o Banco Itaú BBA S.A., com o objetivo de reduzir o risco de oscilação do indexador da 

dívida do CRI, desta forma, o contrato de swap prevê que a Companhia seja obrigado a pagar 92,5% do CDI (ponta 

passiva) e a receber 4% a.a. + IPCA (ponta ativa). Em 31 de dezembro de 2020, o saldo líquido do swap é de R$ 

150.586 (R$ 151.543 em 2019) na controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants.  

b) Com o objetivo de expansão do Shopping Center Iguatemi Porto Alegre, a Companhia celebrou um financiamento 

com o Itaú Unibanco S.A. em 11 de julho de 2014, no valor de R$ 78.000, com taxa TR + 6,0, sendo liberado na sua 

totalidade com custo total de captação no valor de R$ 1.571. Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 

40% (quarenta por cento) do Shopping Campinas e sua futura expansão. A amortização ocorrerá no prazo de 144 

meses, através do Sistema de Amortização Constante - SAC. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 71.324 

(R$ 78.063 em 2019) na controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants.  

c) Com o objetivo de expansão do Shopping Center Iguatemi Campinas, a Companhia celebrou um financiamento 

com o Itaú Unibanco S.A. em 11 de julho de 2014, no valor de R$ 152.000, com taxa TR + 6,0, sendo liberado na 

sua totalidade. Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 40% (quarenta por cento) do Shopping 

Campinas e sua futura expansão. A amortização ocorrerá no prazo de 144 meses, através do Sistema de 

Amortização Constante - SAC. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 133.315 (R$ 146.647 em 2019) na 

controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants.  

d) Em 24 de setembro de 2015, a Companhia realizou uma operação de Securitização junto ao mercado através da 

Securitizadora RB Capital no valor de R$ 210.000 em nome da controlada Galleria Empreendimentos Imobiliários 
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Ltda., para capitalizar a Companhia. O Certificado de Recebíveis Imobiliários teve o fechamento de bookbuilding a 

taxa de CDI + 0,15% a.a. com carência de 48 meses e amortização em 72 meses a partir de outubro de 2019. Como 

garantia, a Companhia apresentou a fração de 100% (cem por cento) do Shopping Galleria. Em 31 de dezembro de 

2020, o saldo é de R$ 185.150 (R$ 202.549 em 2019) no consolidado. Esta operação não possui cláusula de 

covenants. 

e) Em 28 de dezembro de 2015, foi realizada uma operação de Securitização junto ao mercado através da 

Securitizadora RB Capital no valor de R$ 105.000 e liberado em 31 de dezembro de 2015 o valor de R$ 35.000 e 04 

de janeiro de 2016 o valor de R$ 70.000 em nome da controlada CSC 142 Participações Ltda., para construção do 

futuro outlet na cidade de Tijucas em Santa Catarina. O Certificado de Recebíveis Imobiliários foi distribuído a taxa 

de CDI + 1,30% a.a. e amortização em 228 meses. Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 50% do 

Shopping Iguatemi JK. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 98.826 (R$ 100.481 em 2019) no consolidado. 

Esta operação não possui cláusula de covenants.  

f) Em 30 de junho de 2016, foi realizada uma operação de Securitização junto ao mercado através da Securitizadora 

RB Capital no valor de R$ 105.000 em nome da controlada CSC 41 Participações Ltda., para capitalizar a Companhia. 

O Certificado de Recebíveis Imobiliários foi distribuído a taxa de CDI + 1,30% a.a. e amortização em 228 meses. 

Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 50% do Shopping Iguatemi JK. Em 31 de dezembro de 2020, 

o saldo é de R$ 100.307 (R$ 101.536 em 2019) no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants.  

g) Em 12 de julho de 2016, foi realizada uma operação de Securitização junto ao mercado através da Securitizadora 

RB Capital no valor de R$ 275.000 em nome da controlada Ork Empreendimento Imobiliários SPE Ltda., para 

capitalizar a Companhia. O Certificado de Recebíveis Imobiliários foi distribuído a taxa de CDI – 0,10% a.a. e 

amortização em 84 meses. Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 78% do Shopping Iguatemi 

Alphaville. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 273.411 (R$ 276.339 em 2019) no consolidado. Esta 

operação não possui cláusula de covenants.  

h) Em 24 de julho de 2017, a Companhia foi autorizada pelo Conselho de Administração a emitir a quinta emissão de 

debêntures simples não conversíveis em ações, em série única, a ser vinculada à emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários (“CRI”). A operação foi concluída em 18 de setembro de 2017, no valor total de R$ 279.635 

e custo de captação total de R$ 7.600, com remuneração limitada a 96% da variação acumulada da taxa DI e 

amortização em 84 meses. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 277.081 (R$ 278.359 em 2019) na 

controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants. 

i) Em 30 de abril de 2018, a Companhia foi autorizada pelo Conselho de Administração a realizar a sexta emissão de 

debêntures simples não conversíveis em ações, em série única, a ser vinculada à emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários (“CRI”). A operação foi concluída em 27 de junho de 2018, no valor total de R$ 254.000, 

com remuneração de 97,5% do CDI e vencimento em 27 de junho de 2023. Esta operação possui uma cláusula de 

covenant não financeiro, que consiste no rebaixamento da classificação de risco (rating) em dois níveis (notches), 

pela Fitch Ratings ou seu equivalente pela Standard & Poor’s ou pela Moody’s, exceto quando tal rebaixamento 

for causado exclusivamente por alterações ou impactos na perspectiva de risco na classificação de risco (rating) 
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referente ao crédito da República Federativa do Brasil (risco soberano). Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é R$ 

251.526 (R$ 250.649 em 2019) na controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants. 

j) Em 14 de Novembro de 2019, a Companhia foi autorizada pelo Conselho de Administração a emitir uma Nota 

Promissória. A operação foi concluída em 29 de Novembro de 2019, no valor de R$ 200.000 com remuneração de 

CDI + 0,75% a.a., e amortização de 18 meses. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 207.600 (R$ 200.878 

em 2019) na controladora e no consolidado. Esta operação possui cláusula de covenant com o mesmo o nível de 

endividamento e alavancagem, relacionado na nota explicativa nº 12 (4º emissão).  

k) Em 18 de março de 2020 a Companhia celebrou uma Cédula de Crédito Bancária com o Banco Santander (Brasil) 

S.A, no valor de R$ 100.000, com taxa de CDI + 1,54% a.a, com o objetivo de manter a disponibilidade de caixa para 

fazer frente as incertezas causadas pela pandemia do COVID 19. A amortização ocorrerá em 13 de setembro de 

2021. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é de R$ 103.054 na controladora e no consolidado. Esta operação não 

possui cláusula de covenants. 

l) Com o objetivo de aumentar sua participação no Praia de Belas Shopping Center, a Companhia celebrou um 

financiamento com o Itaú Unibanco S.A. em 23 de março de 2020, no valor de R$ 174.600, com taxa escalonada 

entre TR + 8,60 e TR + 5,00%, taxa essa verificada mensalmente com base na Taxa Selic apurada na data de cada 

vencimento. Como garantia, a Companhia apresentou a fração de 37,545% do Praia de Belas Shopping Center. A 

amortização ocorrerá no prazo de 120 meses, através do Sistema de Amortização Constante - SAC. Em 31 de 

dezembro de 2020, o saldo é de R$ 171.746 na controladora e no consolidado. Esta operação não possui cláusula 

de covenants. 

m) Com o objetivo de aumentar sua participação no Esplanada Shopping, a Companhia celebrou um financiamento 

com o Itaú Unibanco S.A. em 23 de março de 2020, no valor de R$ 85.500, com taxa escalonada entre TR + 8,60 e 

TR + 5,00%, taxa essa verificada mensalmente com base na Taxa Selic apurada na data de cada vencimento. Como 

garantia, a Companhia apresentou a fração de 27,3271782% do Esplanada Shopping. A amortização ocorrerá no 

prazo de 120 meses, através do Sistema de Amortização Constante - SAC. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo é 

de R$ 84.430 no consolidado. Esta operação não possui cláusula de covenants. 

DEBENTURES         Controladora e Consolidado 

(R$ mil)         31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

Debêntures 3º emissão                      -     -  

Debêntures 4º emissão            78.598      130.216      182.257  

Debêntures 7º emissão         395.223      398.214      398.964  

Debêntures 9º emissão         295.136    

Debêntures 10º emissão         502.191      

      1.271.148      528.430      581.221  

Circulante            83.914         62.973         65.268  

Não circulante          1.187.234      465.457      515.953  

Os recursos obtidos pela Companhia com as ofertas são utilizados para financiar: (a) a expansão das operações dos 

shopping centers nos quais a Companhia é titular de participação; (b) a aquisição de maior participação; (c) a aquisição 
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de participação em shopping centers de terceiros já existentes e em redes de menor porte; (d) a concepção, a 

incorporação e a administração de novos shopping centers; e (e) o refinanciamento de obrigações financeiras vincendas. 

As debêntures não são conversíveis e foram objeto de distribuição pública, sob o regime de garantia firme, nos termos 

do Contrato de Distribuição, com intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 

valores mobiliários, não existindo reservas antecipadas nem lotes mínimos ou máximos, tendo a Oferta sido efetivada 

de acordo com o resultado do procedimento de “bookbuilding”. 

As debêntures foram registradas para negociação no mercado secundário por meio do Sistema Nacional de Debêntures 

e do BOVESPA FIX. 

4a emissão 

Instrução CVM 400. Foram alocadas 40.000 (quarenta mil) Debêntures na primeira série e 5.000 (cinco mil) Debêntures 

na segunda série nominativas, escriturais, quirografárias e não conversíveis em ações e com valor nominal unitário de 

R$ 10, com vencimento final em 15 de fevereiro de 2020 para a primeira série e com vencimento final em 15 de fevereiro 

de 2021 para a segunda série, perfazendo o valor total de R$ 450.000 com custo total de emissão no valor de R$ 4.465. 

A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações das Reuniões do Conselho de Administração 

realizadas em dezembro de 2012.  

O prazo de vencimento das Debêntures da Primeira Série será de 7 (sete) anos, contados da data de emissão, com 

carência de seis anos para a amortização do principal, que ocorreram em duas parcelas anuais, iguais e sucessivas em 

15 de fevereiro de 2019 e 15 de fevereiro de 2020. O prazo de vencimento das Debêntures da Segunda Série será de 8 

(oito) anos, contados da data de emissão, para amortização integral na data de vencimento.  

Em 02 de outubro de 2018 a Companhia adquiriu e cancelou 29.247 debêntures da Primeira Série da 4ª Emissão, 

restando em circulação 10.753 debêntures da Primeira Série e 5.000 debêntures da Segunda Série. 

As Debêntures da primeira série não serão objeto de atualização ou correção monetária por qualquer índice. Sobre o 

saldo do valor nominal, incidem apenas juros remuneratórios correspondentes a 100% do CDI acrescidas 

exponencialmente de sobretaxa equivalente a 0,82% ao ano, pagos semestralmente a partir da data de emissão. 

As Debêntures da Segunda Série terão seu valor nominal unitário ou o saldo do valor nominal unitário, conforme o caso, 

atualizado a partir da data de emissão, pela variação do índice nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado 

pelo IBGE. Sobre o saldo do valor nominal das Debêntures da Segunda Série farão jus a uma remuneração 

correspondente ao percentual de 4,31% a.a. (“Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série”) incidente sobre 

o valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitário, conforme caso a partir da data de emissão ou da data de 

pagamento da remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme aplicável, calculado 

em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por dias úteis e pagos anualmente, conforme definido 

na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração das 

Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”), de acordo com fórmula descrita na Escritura de Emissão. O saldo dos 
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juros provisionados em 31 de dezembro de 2020, é de R$ 0 e R$ 25.329 (não circulante - R$ 22.604) em 31 de dezembro 

de 2019.  

Os custos de emissão das debêntures são amortizados ao resultado pelo método do custo efetivo e apresentados 

na rubrica “Debêntures”, como redução da dívida. Os custos a serem amortizados em 31 de dezembro de 2020 

totalizam R$ 0 e 107 em 31 de dezembro de 2019.  

 7ª Emissão 

Em setembro de 2018, a Companhia realizou sua sétima emissão através de oferta pública via Instrução CVM 476. Foram 

alocadas 395.176 ( trezentos e noventa e cinco mil, cento e setenta e seis) Debêntures, sendo alocadas: 100.000 (cem 

mil) Debêntures da primeira Série, 65.741 (sessenta e cinco mil, setecentas e quarenta uma) Debêntures da segunda 

Série e 229.435 (duzentos e vinte e nove mil, quatrocentos e trinta e cinco) Debêntures da terceira Série nominativas, 

escriturais, quirografárias e não conversíveis em ações e com valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais), com 

vencimento final em 20 de setembro de 2024 para todas as emissões. 

A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações das Reuniões do Conselho de Administração 

realizadas em agosto de 2018. 

O prazo de vencimento das Debêntures será de 6 (seis) anos, contados da data de emissão, o Valor Nominal das 

Debêntures será integralmente amortizado em uma única parcela, na data de Vencimento das Debêntures para todas 

as emissões. 

As (i) Debêntures da primeira série, incidirão juros remuneratórios correspondente à 107,50% da variação acumulada 

das Taxas DI Over, base 252 dias úteis, (ii) Debêntures da 2ª Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 

100% da variação acumulada das Taxas DI Over, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de 0,82% ao 

ano, base 252 Dias Úteis e (iii) Debêntures da 3ª Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 109% da 

variação acumulada das Taxas DI Over, base 252 Dias Úteis, todos calculados de forma exponencial e cumulativa pro 

rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da 

Remuneração da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O saldo 

dos juros provisionados é R$ 2.370 em 31 de dezembro de 2020 e R$ 5.954 em 31 de dezembro de 2019. As Debêntures 

da 2ª Série e as Debêntures da 3ª Série foram distribuídas apenas para titulares de debêntures objeto da 4ª emissão de 

debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária da Emissora, datada de 27 de dezembro de 

2012 (Debêntures da 4ª Emissão). 

Os custos de emissão das debêntures são amortizados ao resultado pelo método do custo efetivo e apresentados na 

rubrica “Debêntures”, como redução da dívida. Os custos a serem amortizados em 31 de dezembro de 2020 totalizam 

R$ 2.323 ( não circulante 1.730) e R$ 2.916 ( não circulante 2.323) em 31 de dezembro de 2019.  

9ª Emissão  
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Em maio de 2020, a Companhia realizou sua nona emissão de Debêntures, através de oferta pública via Instrução CVM 

476. Foram alocadas 300.000 (trezentas mil) debêntures em uma única série, escriturais, quirografárias e não 

conversíveis em ações e com valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais), com vencimento final em 28 de maio de 

2023. 

 A emissão de debêntures foi realizada com base nas deliberações das Reuniões do Conselho de Administração 

realizadas em maio de 2020. 

O prazo de vencimento será de 3 (três) anos, contados da data de emissão, o valor nominal das debêntures será 

integralmente amortizado em uma única parcela, na data de vencimento das debêntures. 

Nas debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondente à 100% da variação acumulada das taxas DI Over, 

acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de 3,0% ao ano, base 252 dias úteis, todos calculados de 

forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a primeira data de integralização, 

até a data do efetivo pagamento. 

Os custos de emissão das debêntures são amortizados ao resultado pelo método do custo efetivo e apresentados na 

rubrica “Debêntures”, como redução da dívida. Os custos a serem amortizados em 31 de dezembro de 2020 totalizam 

R$ 6.134 (não circulante 2.454). 

10ª Emissão  

Em outubro de 2020, a Companhia realizou sua décima emissão de Debêntures, através de oferta pública via Instrução 

CVM 476. Foram alocadas 500.000 (Quinhentas mil) debêntures em até duas séries, com vasos comunicantes, 

escriturais, quirografárias e não conversíveis em ações e com valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais), sendo a 

primeira série com vencimento final em 28 de setembro de 2025 e a segunda série com vencimento de 50% em 28 de 

setembro de 2026 e 50% em 28 de setembro de 2027. 

A emissão de debêntures foi realizada com base nas deliberações das Reuniões do Conselho de Administração realizadas 

em setembro de 2020.  

O prazo de vencimento será de 5 (cinco) anos para a primeira série e 7 (sete) anos para a segunda série, contados da 

data de emissão. O valor nominal das debêntures da primeira série será integralmente amortizado em uma única 

parcela, na data de vencimento das debêntures e, o valor nominal das debêntures da segunda série será amortizado 

em duas parcelas. 

Nas debêntures da primeira série, incidirão juros remuneratórios correspondente à 100% da variação acumulada das 

taxas DI Over, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de 2,15% ao ano, base 252 dias úteis e para a 

segunda série incidirão juros remuneratórios correspondente à 100% da variação acumulada das taxas DI Over, 

acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de 2,45% ao ano, base 252 dias úteis todos calculados de 

forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a primeira data de integralização, 

até a data do efetivo pagamento de ambas as séries.  
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Os custos de emissão das debêntures são amortizados ao resultado pelo método do custo efetivo e apresentados na 

rubrica “Debêntures”, como redução da dívida. Os custos a serem amortizados em 31 de dezembro de 2020 totalizam 

R$ 2.972 (não circulante R$ 2.532). 

O cronograma de amortização do valor principal, classificados no passivo não circulante é como segue: 

Debentures – Cronograma         Controladora e Consolidado 

(R$ mil)         31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

2020 4° emissão                      -           53.765  

2021 4° emissão                     -           50.000         50.000  

2021 4° emissão Atualização monetária                     -           22.604         20.034  

2023 9º emissão         300.000    

2024 7° emissão         395.176      395.176      395.176  

2025 10ª emissão         100.000    

2027 10ª emissão         400.000    

 
 
 
 

    1.195.176      467.780      518.975  

Custos de emissão a apropriar            (7.942)        (2.323)        (3.022) 
      1.187.234      465.457      515.953  

Cálculo da taxa interna de retorno (TIR): 

TIR             

Debêntures Data 
Valor 

nominal 

Despesas 
com 

emissão 

Valor 
líquido 

Taxa de juros projetada  TIR 

4º emissão 15/02/2013   403.497  (3.471)  400.026  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
10,88% 

4º emissão 15/02/2013     50.663  (434)    50.229  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
10,07% 

7º emissão 20/09/2018   231.591  (2.156)  229.435  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
4,76% 

7º emissão 20/09/2018     66.359  (618)    65.741  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
5,24% 

7º emissão 20/09/2018   100.940  (940)  100.000  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
4,70% 

9ª emissão 28/05/2020   306.552  (6.552)  300.000  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
7,10% 

10ª emissão 02/10/2020   100.617  (617)  100.000  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
6,30% 

10ª emissão 02/10/2020   402.467  (2.467)  400.000  
Utilizado a métrica da B3, sendo a 

curva a partir de 31/12/2020 
6,70% 

Os Diretores da Companhia esclarecem que o aumento no montante de empréstimos e financiamentos se deu em 

função da contratação e liberação de crédito imobiliário e debentures. 
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A Companhia não possui dívida em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2020, além das captações em CDI, que 

representavam 84% do total de captação, a Companhia tinha 13,6% indexado à TR. O custo médio da dívida era de 

174,2% do CDI e o prazo médio de 3,7 anos. 

ii. outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

Não aplicável. 

iii. grau de subordinação entre as dívidas 

Os Diretores da Companhia informam que o montante total da dívida de qualquer natureza, que conforme definido 

pelo Ofício Circular CVM/SEP/nº 01/2014 é o total do Passivo Circulante somado ao total do Passivo Não Circulante 

consolidado da Companhia, não é contratualmente subordinado, ressalvada a subordinação legal decorrente das 

garantias reais prestadas pela Companhia aos seus credores financeiros. 

Em 31 de dezembro de 2020, do montante total da dívida de qualquer natureza consolidado da Companhia de R$ 

3.711.362 mil, R$ 1.269.094 mil era objeto de garantia real e R$ 2.442.268 mil eram créditos quirografários da 

Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2019, do montante total da dívida de qualquer natureza consolidado da Companhia de R$ 

2.628.831 mil, R$ 1.057.158 mil era objeto de garantia real, R$ 190 mil era objeto de garantia flutuante e R$ 1.571.483 

mil eram créditos quirografários da Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2018, do montante total da dívida de qualquer natureza consolidado da Companhia de R$ 

2.443.869 mil, R$ 1.074.848 mil era objeto de garantia real, R$ 388 mil era objeto de garantia flutuante e R$ 1.368.632 

mil eram créditos quirografários da Companhia. 

iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de 

novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à 

alienação de controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições 

Cláusulas contratuais - “Covenants”: 

Todas as debêntures possuem cláusulas que determinam os seguintes níveis de endividamento e alavancagem: 

Debêntures Nível de alavancagem e endividamento 

4º Emissão Dívida Líquida / EBITDA   < 3,50    e    EBITDA/Despesa Financeira Líquida > 2,00 

7º Emissão Dívida Líquida / EBITDA   < 3,50    e    EBITDA/Despesa Financeira Líquida > 2,00 

9ª Emissão Dívida Líquida / EBITDA   < 4,00   e    EBITDA/Despesa Financeira Líquida > 2,00 

10ª Emissão Dívida Líquida / EBITDA   < 4,00    e    EBITDA/Despesa Financeira Líquida > 2,00 

Tais cláusulas foram cumpridas em 31 de dezembro de 2020 e não existem cláusulas de opção de repactuação. 

Garantias: 

a) Em 4 de setembro de 2015, o Conselho de Administração aprovou a outorga pela Companhia de fiança em favor da Nova 

Galleria Empreendimentos Imobiliários Ltda., visando a garantia da operação de securitização dos créditos imobiliários 
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decorrentes do compromisso de venda e compra dos imóveis que compõem o Shopping Center Galleria, firmado por suas 

controladas Galleria Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Nova Galleria Empreendimentos Imobiliários Ltda., junto à 

Securtitizadora RB Capital Companhia de Securitização no valor de R$210.000, com taxa de CDI + 0,15% a.a. e prazo de 120 

meses, conforme Nota Explicativa nº 11 da DFP.  

b) Em 28 de dezembro de 2015, o Conselho de Administração aprovou a outorga pela Companhia de fiança em favor da CSC 

142 Participações, visando a garantia da operação de securitização dos créditos imobiliários decorrentes do compromisso de 

venda e compra do imóvel localizado na cidade de Tijucas, sobre o qual será erguido um complexo comercial a ser 

desenvolvido sobre a totalidade do imóvel, junto à Securtitizadora RB Capital Companhia de Securitização no valor de 

R$105.000, com taxa de CDI + 1,30% a.a. e prazo de 228 meses, conforme Nota Explicativa nº 11 da DFP.  

c) Em 31 de março de 2016, o Conselho de Administração aprovou a outorga pela Companhia de fiança em favor da CSC41 

Participações Ltda., visando a garantia da operação de securitização dos créditos imobiliários junto à Securtitizadora RB Capital 

Companhia de Securitização no valor de R$105.000, com taxa de CDI + 1,30% a.a. e prazo de 228 meses, conforme Nota 

Explicativa nº 11 da DFP.  

d) Em 12 de julho de 2016, o Conselho de Administração aprovou a outorga pela Companhia de fiança em favor da ORK 

Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., visando a garantia da operação de securitização dos créditos imobiliários junto à 

Securtitizadora RB Capital Companhia de Securitização no valor de R$275.000, com taxa final de CDI - 0,10% a.a. e prazo de 

84 meses, conforme Nota Explicativa nº 11 da DFP. 

g) Limites de utilização dos financiamentos já contratados 

Os Diretores da Companhia informam que foram utilizados nos últimos três Exercícios Sociais recursos provenientes das 

debêntures, CRIs e Créditos Imobiliários para financiar as construções e expansões dos seus Shoppings, bem como 

aquisições. Em 31 de dezembro de 2020, os Diretores da Companhia atestam que o saldo destas operações era de 

aproximadamente R$ 3.379.504 mil. Do montante originalmente contratado, 100% já foi liberado para utilização, não 

havendo saldos cuja liberação dependa da comprovação de avanço físico-financeiro de obras. 

h) Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2020/2019 

Dados consolidados em R$ (mil) 2020 AV (%) 2019 AV (%) 
Var. 2020/ 

2019 

Receita Bruta 762.904 112,93% 861.528 119,40% -11,45% 

Deduções, impostos e contribuições -87.328 -12,93% -107.258 -14,87% -18,58% 

Receita Líquida 675.576 100,00% 754.270 104,54% -10,43% 

Custos dos aluguéis e serviços -275.261 -40,74% -252.174 -34,95% 9,16% 

Lucro Bruto 400.315 59,26% 502.096 69,59% -20,27% 

Despesas administrativas -83.901 -12,42% -96.021 -13,31% -12,62% 

Outras receitas operacionais 71.151 10,53% 196.082 27,18% -63,71% 

Outras despesas operacionais -31.845 -4,71% -95.573 -13,25% -66,68% 

Resultado da Equivalência Patrimonial 3.314 0,49% 1.189 0,16% 178,72% 
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Resultado Operacional antes do resultado 
financeiro 

359.034 53,14% 507.773 70,37% -29,29% 

Receitas Financeiras 66.089 9,78% 58.290 8,08% 13,38% 

Despesas Financeiras -153.536 -22,73% -165.621 -22,95% -7,30% 

Lucro antes da tributação 271.587 40,20% 400.442 55,50% -32,18% 

IR e contribuição social corrente -40.309 -5,97% -57.998 -8,04% -30,50% 

IR e contribuição social diferido -28.954 -4,29% -28.143 -3,90% 2,88% 

Lucro Líquido 202.324 29,95% 314.301 43,56% -35,63% 

Participação não controladores 82 0,01% 4.172 0,58% -98,03% 

 

RECEITA BRUTA 

A receita bruta em 2020 foi de R$ 762.904 mil, -11,4% em relação a 2019, o qual foi impactado principalmente pelas 

receitas de: 

 Aluguéis (77,8% da receita bruta): -0,8% em relação a 2019 principalmente devido aos reajustes automáticos dos 

contratos de aluguel pela inflação; 

 Taxas de administração (5,1% da receita bruta): -25,5% em relação a 2019; e  

 Receitas de estacionamento (9,9% da receita bruta): -51,5% em relação a 2019 devido ao impacto no fluxo dos 

empreendimentos resultado da pandemia do COVID-19. 

 Receita outros (7,1% da receita bruta): +0,3% em relação a 2019 devido ao aumento nas vendas das operações 

de varejo (lojas da I-Retail) e do nosso marketplace, Iguatemi 365.  

DEDUÇÕES, IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Em 2020, as deduções e impostos somaram R$ 87.328 mil, 18,58% abaixo de 2019, principalmente impactada pela 

pratica contábil da linearização dos descontos, adotada em 2020 em decorrência da crise do COVID-19, e também pela 

receita menor. 

RECEITA LÍQUIDA 

A receita líquida em 2020 foi de R$ 675.576 mil, -10,43% sobre 2019, principalmente em função (i) do impacto nas 

receitas dos empreendimentos por conta da crise do COVID-19; e (ii) por conta da prática de linearização adotada em 

2020, em decorrência dos descontos concedidos aos lojistas durante o período de restrição nas operações do shopping. 

CUSTOS DOS ALUGUÉIS, SERVIÇOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Em 2020, os custos e despesas (antes da depreciação) somaram R$ 359.162 mil, 3,1% acima de 2019. A variação do total 

é explicada por: 

 Custos de Aluguéis e Serviços, 9,16% acima de 2019 principalmente devido ao aumento das áreas vagas.  

 Despesas Administrativas, 12,62% abaixo de 2019. 
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 Remuneração baseada em ações: 24,8% acima de 2019, resultado do Plano de Incentivo de Longo Prazo – Ações 

Restritas da Companhia. 

LUCRO BRUTO 

O lucro bruto em 2020 totalizou R$ 400.315 mil, uma queda de 20,27% em relação a 2019, conforme acima.  

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas totalizaram R$ 39.306 mil em 2020, uma queda de 60,9% versus 2019, 

grande parte explicado pela venda de participação em shoppings (Iguatemi Caxias e Iguatemi Florianópolis) realizada 

em 2019.  

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

A receita de equivalência patrimonial totalizou R$ 3.314 mil em 2020, versus R$ 1.189 mil em 2019.  

RESULTADO FINANCEIRO 

O resultado financeiro líquido da Iguatemi em 2020 foi de R$ 87.447 mil negativos, ante R$ 107.331 mil negativos em 

2019, -18,5% no período. A receita financeira aumentou 13,38% em relação ao ano anterior, devido ao maior volume 

de caixa da companhia em comparação com o mesmo período do ano anterior. As despesas financeiras caíram 7,30% 

em relação ao ano anterior em função da renegociação de algumas dívidas e a queda da taxa SELIC no período. 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CORRENTE E DIFERIDO) 

Em 2020 os Imposto de Renda e Contribuição Social totalizaram R$ 69.263 mil, -19,6% versus 2019.  

LUCRO LÍQUIDO 

O Lucro Líquido de 2020 foi de R$ 202.324 mil, 35,6% abaixo de 2019, com Margem Líquida de 29,6%. 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2019/2018 

Dados consolidados em R$ (mil) 2019 AV (%) 2018 AV (%) 
Var. 2019/ 

2018 

Receita Bruta 861.528 119,40% 826.143 114,50% 4,28% 

Deduções, impostos e contribuições -107.258 -14,87% -104.616 -14,50% 2,53% 

Receita Líquida 754.270 104,54% 721.526 100,00% 4,54% 

Custos dos aluguéis e serviços -252.174 -34,95% -217.171 -30,10% 16,12% 

Lucro Bruto 502.096 69,59% 504.355 69,90% -0,45% 

Despesas administrativas -96.021 -13,31% -90.390 -12,53% 6,23% 

Outras receitas operacionais 196.082 27,18% 46.547 6,45% 321,26% 

Outras despesas operacionais -95.573 -13,25% -12.753 -1,77% 649,42% 

Resultado da Equivalência Patrimonial 1.189 0,16% 1.124 0,16% 5,78% 

Resultado Operacional antes do resultado 
financeiro 

507.773 70,37% 448.883 62,21% 13,12% 

Receitas Financeiras 58.290 8,08% 63.599 6,86% -8,35% 

Despesas Financeiras -165.621 -22,95% -232.979 -23,41% -28,91% 
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Lucro antes da tributação 400.442 55,50% 264.846 45,67% 51,20% 

IR e contribuição social corrente -57.998 -8,04% -43.745 -6,06% 32,58% 

IR e contribuição social diferido -28.143 -3,90% -25.435 -3,53% 10,65% 

Lucro Líquido 314.301 43,56% 221.303 36,08% 42,02% 

Participação não controladores 4.172 0,58% 3.962 0,55% 5,30% 

RECEITA BRUTA 

A receita bruta em 2019 foi de R$ 861.528 mil, +4,28% em relação a 2018, o qual foi impactado principalmente pelas 

receitas de: 

 Aluguéis (69,5% da receita bruta): +5,1% em relação a 2018 principalmente devido aos reajustes automáticos 

dos contratos de aluguel pela inflação; 

 Taxas de administração (6,1% da receita bruta): +6,5% em relação a 2018; e  

 Receitas de estacionamento (18,1% da receita bruta): +2,4% em relação a 2018 devido ao reajuste de tarifa na 

maioria dos empreendimentos. 

DEDUÇÕES, IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Em 2019, as deduções e impostos somaram R$ 107.258 mil, 14,50% abaixo de 2018, principalmente pela redução de 

descontos concedidos aos lojistas. 

RECEITA LÍQUIDA 

A receita líquida em 2019 foi de R$ 754.270 mil, +4,54% sobre 2018, principalmente em função (i) do crescimento 

orgânico dos shoppings maduros; (ii) da maturação dos shoppings e expansões inaugurados recentemente; (iii) do 

adensamento do entorno imediato de nossos shoppings; e (iv) da redução dos descontos concedidos durante a crise. 

CUSTOS DOS ALUGUÉIS, SERVIÇOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Em 2019, os custos e despesas (antes da depreciação) somaram R$ 252.174 mil, 16,12% acima de 2018. A variação do 

total de custos e despesas em 2019 é explicada por: 

 Custos de Aluguéis e Serviços, 20,5% acima de 2018 principalmente devido ao aumento das áreas vagas.  

 Despesas Administrativas, 8,3% abaixo de 2018. 

 Remuneração baseada em ações: 87,6% acima de 2018, resultado do Plano de Incentivo de Longo Prazo – Ações 

Restritas da Companhia. 

 Pré-Operacional, queda de 28,5% em comparação a 2018.  

LUCRO BRUTO 

O lucro bruto em 2019 totalizou R$ 502.096 mil, uma queda de 0,45% em relação a 2018, conforme acima.  



Página 19 de 73 

 

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas totalizaram R$ 196.082 mil em 2019, um aumento de 321,26% versus 

2018, grande parte explicado pela venda de participação em shoppings (Iguatemi Caxias e Iguatemi Florianópolis) ao 

longo do ano. 

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

A receita de equivalência patrimonial totalizou R$ 1.189 mil em 2019, versus R$ 1.124 mil em 2018.  

RESULTADO FINANCEIRO 

O resultado financeiro líquido da Iguatemi em 2019 foi de R$ 107.331 mil negativos, ante R$ 169.380 mil negativos em 

2018, -36,6% no período. A receita financeira diminuiu -8,35% em relação ao ano anterior, devido à queda da SELIC no 

período ocasionando um menor rendimento do nosso fundo em comparação com o mesmo período do ano anterior. 

As despesas financeiras caíram 28,91% em relação ao ano anterior em função da renegociação de algumas dívidas e a 

queda da taxa SELIC no período. 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CORRENTE E DIFERIDO) 

Em 2019 os Imposto de Renda e Contribuição Social totalizaram R$ 86.141 mil, +24,5% versus 2018.  

LUCRO LÍQUIDO 

O Lucro Líquido de 2019 foi de R$ 314.301 mil, 42,02% acima de 2018, com Margem Líquida de 41,7%. 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2018/2017 

Dados consolidados em R$ (mil) 2018 AV (%) 2017 AV (%) 
Var. 2018 / 

2017 

Receita Bruta 826.143 114,50% 805.468 116,37% 2,57% 

Deduções, impostos e contribuições -104.616 -14,50% -113.312 -16,37% -7,67% 

Receita Líquida 721.526 100,00% 692.156 100,00% 4,24% 

Custos dos aluguéis e serviços -217.171 -30,10% -212.105 -30,64% 2,39% 

Lucro Bruto 504.355 69,90% 480.051 69,36% 5,06% 

Despesas administrativas -90.390 -12,53% -69.304 -10,01% 30,43% 

Outras receitas operacionais 46.547 6,45% 30.884 4,46% 50,72% 

Outras despesas operacionais -12.753 -1,77% -8.595 -1,24% 48,38% 

Resultado da Equivalência Patrimonial 1.124 0,16% 1.190 0,17% -5,55% 

Resultado Operacional antes do resultado 
financeiro 

448.883 62,21% 434.226 62,74% 3,38% 

Receitas Financeiras 49.522 6,86% 63.599 9,19% -22,13% 

Despesas Financeiras -168.899 -23,41% -232.979 -33,66% -27,50% 

Lucro antes da tributação 329.506 45,67% 264.846 38,26% 24,41% 

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 

-43.745 -6,06% -47.909 -6,92% -8,69% 

Imposto de renda e contribuição social 
diferido 

-25.435 -3,53% 4.366 0,63% -682,57% 
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Lucro Líquido 260.326 36,08% 221.303 31,97% 17,63% 

Participação não controladores 3.962 0,55% 3.147 0,45% 25,90% 

RECEITA BRUTA 

A receita bruta em 2018 foi de R$ 826.143 mil, + 2,57% em relação a 2017, o qual foi impactado principalmente pelas 

receitas de: 

 Aluguéis (68,9% da receita bruta): +3,2% em relação a 2017 devido a melhora na ocupação dos empreendimentos 

e dos reajustes automáticos dos contratos de aluguel pela inflação; 

 Taxas de administração (6,0% da receita bruta): +2,8% em relação a 2017; e  

 Receitas de estacionamento (18,5% da receita bruta): +3,1% em relação a 2017 devido ao reajuste de tarifa na 

maioria dos empreendimentos. 

DEDUÇÕES, IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Em 2018, as deduções e impostos somaram R$ 104.616 mil, 7,67% abaixo de 2017, principalmente pela redução de 

descontos concedidos aos lojistas. 

RECEITA LÍQUIDA 

A receita líquida em 2018 foi de R$ 721.526 mil, crescimento de 4,24% sobre 2017, principalmente em função (i) do 

crescimento orgânico dos shoppings maduros; (ii) da maturação dos shoppings e expansões inaugurados recentemente; 

(iii) do adensamento do entorno imediato de nossos shoppings; e (iv) da redução dos descontos concedidos durante a 

crise. 

CUSTOS DOS ALUGUÉIS, SERVIÇOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Em 2018, os custos e despesas (antes da depreciação) somaram R$ 217.171 mil, 2,39% acima de 2017. A variação do 

total de custos e despesas em 2018 é explicada por: 

 Custos de Aluguéis e Serviços, 1,1% acima de 2017.  

 Despesas Administrativas (antes da Depreciação e Amortização), 40,2% acima de 2017, reflexo principalmente 

da retomada dos investimentos em pessoal para dar base ao novo ciclo de crescimento que está por vir nos 

próximos anos (aumento da base de funcionários com novas contratações principalmente no topo da pirâmide 

organizacional, elevando também o salário médio da Companhia). 

 Remuneração baseada em ações: aumento de R$ 3.389 mil em relação a 2017, resultado do Plano de Incentivo 

de Longo Prazo – Ações Restritas da Companhia em 2018. 

 Pré-Operacional, aumento de R$1.231 mil acima em comparação a 2017, em função das obras do I Fashion Outlet 

Santa Catarina, que foi inaugurado em 12 de dezembro de 2018.  

LUCRO BRUTO 
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O lucro bruto em 2018 totalizou R$ 504.355 mil, um aumento de 5,06% em relação a 2017, conforme acima.  

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas totalizaram R$ 33.794 mil em 2018, um aumento de 51,6% versus 2017, 

grande parte explicado pelo reconhecimento da receita referente a venda do terreno para a construção da torre 

comercial no shopping Galleria e das revendas de pontos comerciais firmadas ao longo do ano. 

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

A receita de equivalência patrimonial totalizou R$ 1.124 mil em 2018, versus R$ 1.190 mil em 2017.  

RESULTADO FINANCEIRO 

O resultado financeiro líquido da Iguatemi em 2018 foi de R$ 119.377 mil negativos, ante R$ 169.380 mil negativos em 

2017, -29,5% no período. A receita financeira diminuiu -22,1% em relação ao ano anterior, devido à queda da SELIC no 

período ocasionando um menor rendimento do nosso fundo em comparação com o mesmo período do ano anterior. 

As despesas financeiras caíram 27,5% em relação ao ano anterior em função do pré-pagamento de algumas dívidas e a 

queda da taxa SELIC no período. 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CORRENTE E DIFERIDO) 

Em 2018 os Imposto de Renda e Contribuição Social totalizaram R$ 69.180 mil, +58,9% versus 2017.  

LUCRO LÍQUIDO 

O Lucro Líquido de 2018 foi de R$ 260.326 mil, 17,6% acima de 2017, com Margem Líquida de 36,1%. 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2020/2019 

Balanço Patrimonial – Ativo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2020 AV (%) 2019 AV (%) 
Var. 2020 / 

2019 

ATIVO 6.860.690 100,00% 5.628.893 106,40% 21,88% 

Circulante 1.814.998 26,46% 1.140.812 21,56% 59,10% 

Disponibilidades 1.571.202 22,90% 969.584 18,33% 62,05% 

Contas a Receber 205.370 2,99% 133.216 2,52% 54,16% 

Tributos a Recuperar 17.902 0,26% 21.133 0,40% -15,29% 

Despesas Antecipadas 6.408 0,09% 6.441 0,12% -0,51% 

Outros Ativos Circulantes (1) 14.116 0,21% 10.438 0,20% 35,24% 

Não circulante 5.045.692 73,54% 4.488.081 84,84% 12,42% 

Realizável a longo prazo 409.077 5,96% 214.924 4,06% 90,34% 

Aplicações Financeiras 102.995 1,50% 52.976 1,00% 94,42% 

Contas a Receber 164.820 2,40% 48.651 0,92% 238,78% 

Tributos Diferidos - - - - - 

Créditos com Partes Relacionadas 53.294 0,78% 46.078 0,87% 15,66% 

Outros Ativos Não Circulantes 87.968 1,28% 67.219 1,27% 30,87% 
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Investimentos 4.494.097 65,51% 4.121.330 77,90% 9,04% 

Participações Societárias 162.696 2,37% 30.226 0,57% 438,27% 

Propriedades para Investimentos 4.331.401 63,13% 4.091.104 77,33% 5,87% 

Imobilizado 31.109 0,45% 36.186 0,68% -14,03% 

Intangível 111.409 1,62% 115.641 2,19% -3,66% 

(1) Corresponde à soma dos valores indicados como “Estoques” e “Outros Ativos Circulantes”. 

Ativo circulante 

O valor do ativo circulante foi R$ 1.814.998 mil em 31 de dezembro de 2020, +59,10% em relação a 2019. As 

disponibilidades totalizaram R$ 1.571.202 mil e representaram 86,57% do ativo circulante e 22,90% do ativo total.  

Ativo realizável a longo prazo 

O valor do ativo realizável a longo prazo foi de R$ 409.077 mil em 31 de dezembro de 2020, 90,34% acima em relação 

a 31 de dezembro de 2019. As principais variações do ativo realizável a longo prazo devem-se à linha Contas a Receber 

(+238,78% versus 2019) e à linha Aplicações Financeiras (+94,42% versus 2019). 

Investimentos 

Os investimentos totalizaram R$ 4.494.097 mil, um aumento de 9,04% em relação a 31 de dezembro de 2019. 

Propriedades para Investimentos totalizaram R$ 4.331.401 mil em 2020, aumento de 5,87% em relação a 31 de 

dezembro de 2019 principalmente pela compra de participação de ativos do portfólio. 

Balanço Patrimonial – Passivo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2020 AV (%) 2019 AV (%) 
Var. 2020 / 

2019 

PASSIVO 6.860.690 100,00% 5.628.893 106,40% 21,88% 

Circulante 779.748 11,37% 263.324 4,98% 196,12% 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 12.606 0,18% 26.723 0,51% -52,83% 

Fornecedores 23.120 0,34% 14.275 0,27% 61,96% 

Obrigações Fiscais 22.116 0,32% 17.561 0,33% 25,94% 

Empréstimos e Financiamentos 578.055 8,43% 51.931 0,98% 1013,12% 

Debêntures 83.914 1,22% 62.973 1,19% 33,25% 

Outras Obrigações 59.937 0,87% 89.861 1,70% -33,30% 

Exigível a longo prazo 2.931.614 42,73% 2.365.507 44,71% 23,93% 

Empréstimos e Financiamentos 1.605.327 23,40% 1.798.451 34,00% -10,74% 

Debêntures 1.187.234 17,30% 465.457 8,80% 155,07% 

Outros 10.093 0,15% 17.014 0,32% -40,68% 

Tributos Diferidos 103.555 1,51% 59.236 1,12% 74,82% 

Provisões 25.405 0,37% 24.957 0,47% 1,80% 

Lucros e Receitas a Apropriar 0 0,00% 392 0,01% -100,00% 

Patrimônio líquido 3.149.328 45,90% 3.000.062 56,71% 4,98% 

Capital Social Realizado 1.231.313 17,95% 1.231.313 23,28% 0,00% 

Reservas de Capital 446.652 6,51% 450.021 8,51% -0,75% 
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Reservas de Lucros 1.460.607 21,29% 1.306.397 24,69% 11,80% 

Participação dos Acionistas Não 
Controladores 

10.756 0,16% 12.331 0,23% -12,77% 

Passivo circulante 

O passivo circulante totalizou R$ 779.748 mil, um aumento de 196,12% em relação a 31 de dezembro de 2019.  

Exigível a Longo Prazo 

O valor do exigível a longo prazo foi de R$ 2.931.164 mil em 31 de dezembro de 2020, um aumento de 23,93% em 

relação a 31 de dezembro de 2019. Empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 1.605.327 mil no ano de 2020, caindo 

10,74% em relação a 31 de dezembro de 2019. 

Patrimônio Líquido 

O valor do patrimônio líquido foi R$ 3.149.328 mil em 31 de dezembro de 2020, +4,98% em relação 2019. 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2019/2018 

Balanço Patrimonial – Ativo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2019 AV (%) 2018 AV (%) 
Var. 2019 / 

2018 

ATIVO 5.628.893 106,40% 5.290.203 100,00% 6,40% 

Circulante 1.140.812 21,56% 839.215 15,86% 35,94% 

Disponibilidades 969.584 18,33% 652.371 12,33% 48,62% 

Contas a Receber 133.216 2,52% 134.895 2,55% -1,24% 

Tributos a Recuperar 21.133 0,40% 32.690 0,62% -35,35% 

Despesas Antecipadas 6.441 0,12% 7.263 0,14% -11,32% 

Outros Ativos Circulantes (1) 10.438 0,20% 11.996 0,23% -12,99% 

Não circulante 4.488.081 84,84% 4.450.988 84,14% 0,83% 

Realizável a longo prazo 214.924 4,06% 174.174 3,29% 23,40% 

Aplicações Financeiras 52.976 1,00% 30.932 0,58% 71,27% 

Contas a Receber 48.651 0,92% 27.498 0,52% 76,93% 

Tributos Diferidos - - - - - 

Créditos com Partes Relacionadas 46.078 0,87% 58.134 1,10% -20,74% 

Outros Ativos Não Circulantes 67.219 1,27% 57.610 1,09% 16,68% 

Investimentos 4.121.330 77,90% 4.151.153 78,47% -0,72% 

Participações Societárias 30.226 0,57% 29.526 0,56% 2,37% 

Propriedades para Investimentos 4.091.104 77,33% 4.121.627 77,91% -0,74% 

Imobilizado 36.186 0,68% 20.107 0,38% 79,97% 

Intangível 115.641 2,19% 105.554 2,00% 9,56% 

(2) Corresponde à soma dos valores indicados como “Estoques” e “Outros Ativos Circulantes”. 

Ativo circulante 
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O valor do ativo circulante foi R$ 1.140.812 mil em 31 de dezembro de 2019, +35,949% em relação a 2018. As 

disponibilidades totalizaram R$ 969.584 mil e representaram 84,99% do ativo circulante e 17,23% do ativo total.  

Ativo realizável a longo prazo 

O valor do ativo realizável a longo prazo foi de R$ 214.924 mil em 31 de dezembro de 2019, 23,40% em relação a 31 de 

dezembro de 2018. As principais variações do ativo realizável a longo prazo devem-se à linha Contas a Receber (+76,93 

versus 2018) e à linha Aplicações Financeiras (+71,27% versus 2018). 

Investimentos 

Os investimentos totalizaram R$ 4.121.330 mil, uma queda de 0,72% em relação a 31 de dezembro de 2018. 

Propriedades para Investimentos totalizaram R$ 4.091.104 mil em 2019, queda de 0,74% em relação a 31 de dezembro 

de 2018 principalmente pela venda de ativos. 

Balanço Patrimonial – Passivo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2019 AV (%) 2018 AV (%) 
Var. 2019 / 

2018 

PASSIVO 5.628.893 106,40% 5.290.203 100,00% 6,40% 

Circulante 263.324 4,98% 248.585 4,70% 5,93% 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 26.723 0,51% 27.386 0,52% -2,42% 

Fornecedores 14.275 0,27% 15.368 0,29% -7,11% 

Obrigações Fiscais 17.561 0,33% 24.983 0,47% -29,71% 

Empréstimos e Financiamentos 51.931 0,98% 34.785 0,66% 49,29% 

Debêntures 62.973 1,19% 65.268 1,23% -3,52% 

Outras Obrigações 89.861 1,70% 80.795 1,53% 11,22% 

Exigível a longo prazo 2.365.507 44,71% 2.195.284 41,50% 7,75% 

Empréstimos e Financiamentos 1.798.451 34,00% 1.625.313 30,72% 10,65% 

Debêntures 465.457 8,80% 515.953 9,75% -9,79% 

Outros 17.014 0,32% 278 0,01% 6020,14% 

Tributos Diferidos 59.236 1,12% 31.091 0,59% 90,52% 

Provisões 24.957 0,47% 18.896 0,36% 32,08% 

Lucros e Receitas a Apropriar 392 0,01% 3.753 0,07% -89,56% 

Patrimônio líquido 3.000.062 56,71% 2.846.334 53,80% 5,40% 

Capital Social Realizado 1.231.313 23,28% 1.231.313 23,28% 0,00% 

Reservas de Capital 450.021 8,51% 445.313 8,42% 1,06% 

Reservas de Lucros 1.306.397 24,69% 1.159.038 21,91% 12,71% 

Participação dos Acionistas Não 
Controladores 

12.331 0,23% 10.670 0,20% 15,57% 

Passivo circulante 

O passivo circulante totalizou R$ 263.324 mil, um aumento de 5,93% em relação a 31 de dezembro de 2018.  

Exigível a Longo Prazo 
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O valor do exigível a longo prazo foi de R$ 2.365.507 mil em 31 de dezembro de 2019, um aumento de 7,75% em relação 

a 31 de dezembro de 2018. Empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 1.798.451 mil no ano de 2019, aumentando 

10,65% em relação a 31 de dezembro de 2018. 

Patrimônio Líquido 

O valor do patrimônio líquido foi R$ 3.000.062 mil em 31 de dezembro de 2019, +5,40% em relação 2018. 

EXERCÍCIO SOCIAL DE 2018/2017 

Balanço Patrimonial – Ativo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2018 AV (%) 2017 AV (%) 
Var. 2018 / 

2017 

ATIVO 5.290.203 100,00% 5.062.802 100,00% 4,49% 

Circulante 839.215 15,86% 665.818 13,02% 26,04% 

Disponibilidades 652.371 12,33% 458.920 8,97% 42,15% 

Contas a Receber 134.895 2,55% 151.991 2,85% -11,25% 

Tributos a Recuperar 32.690 0,62% 37.707 0,86% -13,31% 

Despesas Antecipadas 7.263 0,14% 7.061 0,14% 2,86% 

Outros Ativos Circulantes (1) 11.996 0,23% 10.139 0,20% 18,32% 

Não circulante 4.450.988 84,14% 4.396.984 86,98% 1,23% 

Realizável a longo prazo 174.174 3,29% 186.418 3,64% -6,57% 

Aplicações Financeiras 30.932 0,58% 30.496 0,72% 1,43% 

Contas a Receber 27.498 0,52% 77.699 0,44% -64,61% 

Tributos Diferidos - - - - - 

Créditos com Partes Relacionadas 58.134 1,10% 75.099 1,49% -22,59% 

Outros Ativos Não Circulantes 57.610 1,09% 3.124 0,99% 1744,11% 

Investimentos 4.151.153 78,47% 4.090.096 80,96% 1,49% 

Participações Societárias 29.526 0,56% 20.597 0,41% 43,35% 

Propriedades para Investimentos 4.121.627 77,91% 4.069.499 80,55% 1,28% 

Imobilizado 20.107 0,38% 21.391 0,42% -6,00% 

Intangível 105.554 2,00% 99.079 1,96% 6,54% 

(3) Corresponde à soma dos valores indicados como “Estoques” e “Outros Ativos Circulantes”. 

Ativo circulante 

O valor do ativo circulante foi R$ 839.215 mil em 31 de dezembro de 2018, +26,04% em relação a 2017. As 

disponibilidades totalizaram R$ 652.371 mil e representaram 77,74% do ativo circulante e 12,33% do ativo total.  

Ativo realizável a longo prazo 

O valor do ativo realizável a longo prazo foi de R$ 174.174 mil em 31 de dezembro de 2018, -6,57% em relação a 31 de 

dezembro de 2017. A principal variação do ativo realizável a longo prazo deve-se à linha Créditos com Partes 

Relacionadas que teve resultado R$ 58.134 mil em 2018 e R$ 75.099 mil em 2017, e de Contas a Receber, que 

representou R$ 77.699 mil em 2018 e R$ 27.498 mil em 2017. 
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Investimentos 

Os investimentos totalizaram R$ 4.151.153 mil, um aumento de 1,49% em relação a 31 de dezembro de 2017. 

Propriedades para Investimentos totalizaram R$ 4.121.627 mil em 2018, aumento de 1,28% em relação a 31 de 

dezembro de 2017 principalmente pelo projeto I Fashion Outlet Santa Catarina, tendo sido compensada parcialmente 

pela depreciação do período. 

Balanço Patrimonial – Passivo 

Dados consolidados em R$ (mil) 2018 AV (%) 2017 AV (%) 
Var. 2018 / 

2017 

PASSIVO 5.290.203 100,00% 5.062.802 100,00% 4,49% 

Circulante 248.585 4,70% 321.527 6,37% -22,69% 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 27.386 0,52% 22.302 0,44% 22,80% 

Fornecedores 15.368 0,29% 21.966 0,43% -30,04% 

Obrigações Fiscais 24.983 0,47% 22.320 0,44% 11,93% 

Empréstimos e Financiamentos 34.785 0,66% 29.072 0,58% 19,65% 

Debêntures 65.268 1,23% 169.828 3,36% -61,57% 

Outras Obrigações 80.795 1,53% 56.039 1,11% 44,18% 

Exigível a longo prazo 2.195.284 41,50% 1.934.640 39,11% 13,47% 

Empréstimos e Financiamentos 1.625.313 30,72% 1.426.821 29,18% 13,91% 

Debêntures 515.953 9,75% 466.715 9,24% 10,55% 

Outros 278 0,01% 1.678 0,02% -83,43% 

Tributos Diferidos 31.091 0,59% 11.616 0,12% 167,66% 

Provisões 18.896 0,36% 13.829 0,27% 36,64% 

Lucros e Receitas a Apropriar 3.753 0,07% 13.981 0,28% -73,16% 

Patrimônio líquido 2.846.334 53,80% 2.806.635 54,52% 1,41% 

Capital Social Realizado 1.231.313 23,28% 1.231.313 24,38% 0,00% 

Reservas de Capital 445.313 8,42% 452.713 8,96% -1,63% 

Reservas de Lucros 1.159.038 21,91% 1.114.104 21,01% 4,03% 

Participação dos Acionistas Não 
Controladores 

10.670 0,20% 8.505 0,17% 25,46% 

Passivo circulante 

O passivo circulante totalizou R$ 248.585 mil, uma queda de 22,69% em relação a 31 de dezembro de 2017. A principal 

variação do passivo foi a conta Debêntures que totalizou R$ 65.268 mil, configurando uma queda de 61,57% em relação 

a 31 de dezembro de 2017.  

Exigível a Longo Prazo 

O valor do exigível a longo prazo foi de R$ 2.195.284 mil em 31 de dezembro de 2018, um aumento de 13,47% em 

relação a 31 de dezembro de 2017. Empréstimos e financiamentos totalizaram R$ 1.625.313 mil no ano de 2018, 

aumentando 13,91% em relação a 31 de dezembro de 2017. 

Patrimônio Líquido 
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O valor do patrimônio líquido foi R$ 2.846.334 mil em 31 de dezembro de 2018, +1,41% em relação 2017. 

10.2 - Resultado operacional e financeiro 

a) Resultados das operações da Companhia 

Os Diretores da Companhia destacam que as receitas da Companhia são provenientes principalmente da receita de 

aluguéis dos seus empreendimentos, estacionamento, taxa de administração e outros. 

Receita Bruta (dados consolidados em R$ mil) 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018 

Receita de aluguéis 593.660 598.503 569.270 

Receita taxa de administração 39.259 52.721 49.498 

Receita estacionamento 75.750 156.222 152.499 

Receita outros 54.235 54.082 54.876 

Total 762.904 861.528 826.143 

A receita de aluguéis em 2020 é principalmente composta pelo (i) aluguel mínimo, que representou 89,8% do total de 

aluguéis; (ii) aluguel percentual, que representou 4,9% do total de aluguéis; e (iii) locações temporárias, que 

representou 5,3% do total de aluguéis. 

O aluguel mínimo é um valor estabelecido contratualmente e tipicamente corrigido anualmente por um índice de 

inflação acordado. O aluguel percentual é calculado com base nas vendas reportadas por cada lojista, e é o valor que 

excede o aluguel mínimo de cada contrato. Locações temporárias, por sua vez, referem-se aos aluguéis cobrados dos 

quiosques, além de mídias tais como banners, adesivagens, panfletagens e painéis digitais. 

As receitas de taxas de administração são taxas cobradas dos demais empreendedores pela administração das 

propriedades, assim como dos lojistas pela administração dos condomínios. 

As receitas de estacionamento são provenientes da cobrança de estacionamento dos nossos clientes. 

Os Diretores da Companhia entendem que as receitas variaram principalmente em função de: (i) efeitos da crise do 

COVID-19 que fez com que os shoppings ficassem fechados por alguns meses ao longe de 2020; (ii) Redução do fluxo 

nos empreendimentos por conta das restrições de capacidade, resultado das medidas de enfrentamento da pandemia; 

(iii) aumento de participação nos empreendimentos. Além disso, os contratos de aluguéis celebrados pela Companhia 

são tipicamente renegociados a cada 5 anos, e são reajustados pela inflação. Nosso portfólio atualmente está dividido 

em aproximadamente 3% de contratos ajustados pelo IPC e 97% pelo IGP. 

Os Diretores da Companhia afirmam que a queda do fluxo e tempo de permanência menor, contribuíram para a redução 

na receita de estacionamento. 

Em 2020, a receita bruta foi de R$ 762,904 mil, 11,4% inferior ao mesmo período do ano anterior, explicado pelos 

impactos relacionado à crise do COVID-19 resultando em queda nas receitas diretamente relacionadas ao fluxo dos 

empreendimentos. Em 2019, a receita bruta foi de R$ 861.528 mil, 4,28% superior ao mesmo período do ano anterior, 

explicado pela maturação dos últimos empreendimentos inaugurados. Em 2018, a receita bruta foi de R$ 826.143 mil, 
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2,57% superior ao mesmo período do ano anterior, explicado pela maturação dos empreendimentos inaugurados após 

2014 e melhora na taxa de ocupação dos ativos.  

A queda da receita de aluguel de 0,8% em relação a 2019 é explicado principalmente pelo (i) impacto da crise do COVID-

19, gerando uma saída de lojistas; e em contraponto (ii) reajuste do aluguel mínimo pelo índice IGP que teve um 

aumento expressivo no ano de 2020. 

A taxa de administração diminuiu 25,5% em relação a 2019, em função da queda da Receita Líquida dos 

empreendimentos. 

A receita de estacionamento caiu 51,5% em comparação a 2019, principalmente (i) pela queda no fluxo dos 

empreendimentos relacionado à pandemia do COVID-19; (ii) e pelo período que os shoppings permaneceram fechados 

para o público ou funcionando em horário reduzido.  

A receita de outros cresceu em 0,3% em relação a 2019, principalmente devido ao crescimento nas vendas das nossas 

operações de varejo e Iguatemi 365. 

b) Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 

introdução de novos produtos e serviços 

Os Diretores da Companhia destacam que possuímos quatro linhas de receita: (i) receitas de aluguéis; (ii) receitas de 

estacionamento; (iii) receita de taxas de administração; e (iv) receita de outros. 

Em 2020, a principal linha de receita (receita de aluguéis) respondeu por 77,8% da receita da Companhia. Dentro da 

receita de aluguel, aproximadamente 89,8% provém do aluguel mínimo, que independe da venda dos lojistas. Além 

disso, 4,9% são provenientes do aluguel percentual e o restante, de locação temporária. 

 As receitas de aluguel mínimo estão atreladas a contratos de aluguéis que tem duração média de 5 anos e são 

anualmente reajustados pela inflação. Aproximadamente 3% dos contratos são ajustados pelo IPC e 97% pelo 

IGP. Após o término do contrato são renegociados preços de mercado para cada contrato, o que resulta em 

ganhos reais na receita; 

 As receitas de aluguel percentual são atreladas às vendas dos lojistas; e 

 As receitas de locação temporária são atreladas a quiosques, locais de eventos e/ou locais de mídia física ou 

digital que são negociados (locados) temporariamente no decorrer do ano e em função disso mudam a cada 

negociação, não estando atreladas à inflação. 

As receitas de taxa de administração responderam por 5,1% da receita da Companhia no acumulado de 2020. Estas 

receitas estão atreladas principalmente ao resultado e aos custos de condomínio dos shoppings centers. 

As receitas de estacionamento responderam por 9,9% da receita da Companhia em 2020. Estas receitas estão atreladas 

ao fluxo de veículos e às tarifas de estacionamento que são reajustadas esporadicamente de acordo com o potencial de 

cada empreendimento. 
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As receitas de outros são principalmente relacionadas às vendas das marcas administradas pela i-Retail, receita da 

operação de marketplace (Iguatemi 365), às taxas de corretagem e a receitas de coparticipação. As taxas de corretagem 

estão atreladas ao valor dos novos contratos de aluguel negociados com novos lojistas e em função disso dependem da 

quantidade de novos lojistas que são negociados no ano. As receitas de coparticipação, por sua vez, estão atreladas à 

venda de pontos comerciais nos novos shoppings centers e, consequentemente, estão diretamente relacionadas à 

quantidade de ABL adicional que é inaugurada por ano. 

Em 2019, a principal linha de receita (receita de aluguéis) respondeu por 69,5% da receita da Companhia. Dentro da 

receita de aluguel, aproximadamente 84,0% provém do aluguel mínimo, que independe da venda dos lojistas. Além 

disso, 6,6% são provenientes do aluguel percentual e o restante, de locação temporária. 

 As receitas de aluguel mínimo estão atreladas a contratos de aluguéis que tem duração média de 5 anos e são 

anualmente reajustados pela inflação. Aproximadamente 8% dos contratos são ajustados pelo IPC e 92% pelo 

IGP. Após o término do contrato são renegociados preços de mercado para cada contrato, o que resulta em 

ganhos reais na receita; 

 As receitas de aluguel percentual são atreladas às vendas dos lojistas; e 

 As receitas de locação temporária são atreladas a quiosques, locais de eventos e/ou locais de mídia física ou 

digital que são negociados (locados) temporariamente no decorrer do ano e em função disso mudam a cada 

negociação, não estando atreladas à inflação. 

As receitas de taxa de administração responderam por 6,1% da receita da Companhia no acumulado de 2019. Estas 

receitas estão atreladas principalmente ao resultado e aos custos de condomínio dos shoppings centers. 

As receitas de estacionamento responderam por 18,1% da receita da Companhia em 2019. Estas receitas estão atreladas 

ao fluxo de veículos e às tarifas de estacionamento que são reajustadas esporadicamente de acordo com o potencial de 

cada empreendimento. 

As receitas de outros são principalmente relacionadas às vendas das marcas administradas pela i-Retail, às taxas de 

corretagem e a receitas de coparticipação. As taxas de corretagem estão atreladas ao valor dos novos contratos de 

aluguel negociados com novos lojistas e em função disso dependem da quantidade de novos lojistas que são negociados 

no ano. As receitas de coparticipação, por sua vez, estão atreladas à venda de pontos comerciais nos novos shoppings 

centers e, consequentemente, estão diretamente relacionadas à quantidade de ABL adicional que é inaugurada por 

ano. 

Em 2018, a principal linha de receita (receita de aluguéis) respondeu por 68,9% da receita da Companhia. Dentro da 

receita de aluguel, aproximadamente 85,9% provém do aluguel mínimo, que independe da venda dos lojistas. Além 

disso, 5,5% são provenientes do aluguel percentual e o restante, de locação temporária. 

 As receitas de aluguel mínimo estão atreladas a contratos de aluguéis que tem duração média de 5 anos e são 

anualmente reajustados pela inflação. Aproximadamente 10% dos contratos são ajustados pelo IPC e 90% pelo 
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IGP. Após o término do contrato são renegociados preços de mercado para cada contrato, o que resulta em 

ganhos reais na receita; 

 As receitas de aluguel percentual são atreladas às vendas dos lojistas; e 

 As receitas de locação temporária são atreladas a quiosques, locais de eventos e/ou locais de mídia física ou 

digital que são negociados (locados) temporariamente no decorrer do ano e em função disso mudam a cada 

negociação, não estando atreladas à inflação. 

As receitas de estacionamento responderam por 18,5% da receita da Companhia em 2018. Estas receitas estão atreladas 

ao fluxo de veículos e às tarifas de estacionamento que são reajustadas esporadicamente de acordo com o potencial de 

cada empreendimento. 

As receitas de taxa de administração responderam por 6,0% da receita da Companhia no acumulado de 2018. Estas 

receitas estão atreladas principalmente ao resultado e aos custos de condomínio dos shoppings centers. 

As receitas de outros são principalmente relacionadas a taxas de corretagem e a receitas de coparticipação. As taxas de 

corretagem estão atreladas ao valor dos novos contratos de aluguel negociados com novos lojistas e em função disso 

dependem da quantidade de novos lojistas que são negociados no ano. As receitas de coparticipação, por sua vez, estão 

atreladas à venda de pontos comerciais nos novos shoppings centers e, consequentemente, estão diretamente 

relacionadas à quantidade de ABL adicional que é inaugurada por ano. 

Adicionalmente, os Diretores da Companhia informam que praticamente todas as linhas de receita são incrementadas 

quando um novo shopping center é inaugurado e, portanto, a receita é diretamente relacionada ao volume de ABL 

próprio controlado pela Companhia. 

c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 

resultado operacional e no resultado financeiro da Companhia 

Os Diretores da Companhia esclarecem que os custos e despesas operacionais da Companhia, com exceção da 

depreciação e de suas receitas operacionais, são corrigidos conforme a variação da inflação no período, em virtude dos 

reajustes previstos nos contratos firmados com terceiros, inclusive nos contratos de locação. Tendo em vista que tanto 

os custos e despesas operacionais, quanto a receita operacional da Companhia são reajustados pela inflação, ocorre um 

hedge natural que impede impactos negativos de valor relevante em virtude da sua variação. De tal forma, durante os 

3 (três) últimos Exercícios Sociais e no Exercício Social corrente, não houve nenhum impacto que represente montante 

relevante. Em relação ao resultado financeiro, os Diretores da Companhia esclarecem que a receita financeira é 

impactada diretamente por oscilações do CDI, tendo em vista que a maior parte dos recursos está aplicada em Fundos 

de Renda Fixa, e que as despesas financeiras são impactadas pelas oscilações sofridas pelos indexadores atrelados aos 

contratos de financiamento. 

Em decorrência das emissões de debêntures e de CRIs realizadas nos últimos Exercícios Sociais, o principal indexador 

da Companhia atualmente é o CDI. Dessa maneira, um aumento ou diminuição do CDI impactará o montante dos juros 
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a ser pago da nossa dívida. Além do CDI, a Companhia possui contratos de Crédito Imobiliário atrelados à TR, fazendo 

com que os juros desses financiamentos sejam impactados por oscilações de tal índice.  

Em 31 de dezembro de 2020 a redução da taxa acumulada SELIC foi de 3,32 pontos percentuais contra a taxa acumulada 

observada no mesmo período do ano anterior, reduzindo a despesa financeira da Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2019 a redução da taxa acumulada SELIC foi de 2 pontos percentuais contra a taxa acumulada 

observada no mesmo período do ano anterior, reduzindo a despesa financeira da Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2018 a redução da taxa acumulada SELIC foi de 3,53 pontos percentuais contra a taxa acumulada 

observada no mesmo período do ano anterior, reduzindo a despesa financeira da Companhia. A redução da taxa 

acumulada da TR em 0,04 pontos percentuais contribui marginalmente para a redução dos juros incidentes sobre os 

contratos de Crédito Imobiliário indexados à TR. 

Para maiores informações acerca das emissões de debêntures realizadas pela Companhia, consultar o item 10.1 dessa 

Proposta da Administração.  

10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações financeiras 

a) Introdução ou alienação de segmento operacional 

Os Diretores da Companhia informam que no presente momento, a Companhia não possui expectativa de introdução 

ou alienação futura de segmento operacional e nem teve introdução ou alienação de segmento operacional nos últimos 

anos. 

b) Constituição, aquisição ou alienação de participação societária e imobiliária 

Os Diretores da Companhia destacam que foram realizadas diversas aquisições de participação societária e imobiliária 

nos últimos anos com o objetivo de fortalecer a posição da Companhia no mercado de shopping centers, seja pelo 

aumento de participação em shopping centers que ela já detinha participação, compra de novos shopping centers ou 

aquisição de terrenos para desenvolvimento de empreendimentos. 

Em 2018, adquirimos 0,31% do Shopping Pátio Higienópolis da Agropart Imobiliária Ltda e passamos a deter uma 

participação total de 11,5% no empreendimento. 

Em 2019, alienamos a totalidade de nossa participação no Shopping Iguatemi Caxias (8,4% de participação no ativo) 

e no Shopping Iguatemi Florianópolis (30% de participação no ativo). 

Em 2020, adiquirimos 15% do Shopping Iguatemi Esplanada e 20% do Shopping Praia de Belas da ressuguradora IRB 

Brasil S.A., também adiquirimos 6,58% de participação indireta no Shopping Iguatemi Porto Alegre via a aquisição de 

47% da Maiojama. 

c) Eventos ou operações não usuais 

Os Diretores da Companhia esclarecem que não foram realizados eventos ou operações não usuais. 
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10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e ênfases no parecer do auditor 

As informações a seguir apresentadas expressam as opiniões dos Diretores da Companhia. 

a) Mudanças significativas nas práticas contábeis 

Os Diretores da Companhia informam que as demonstrações financeiras consolidadas estão sendo apresentadas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras 

(International Financial Reporting Standards – IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards Board. 

Mudanças contábeis realizadas no Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2020: 

Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: Alterações no CPC 
06 (R2)  
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação 

do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia 

Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à 

Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa 

opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no 

contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 

(R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. Essa alteração teve impacto nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, conforme notas explicativas nº 5 e 20. 

Definição de negócios: Alterações no CPC 15 (R1) 

 As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado de atividades 

e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam 

significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um negócio pode 

existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para criar outputs - saída de recursos. 

Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, mas 

podem impactar períodos futuros caso o Grupo ingresse em quaisquer combinações de negócios. 

Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: Revisão no CPC 00 (R2)  

A pronunciamento revisado alguns novos conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para 

ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 

Reforma da Taxa de Juros de Referência: Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48  

As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de proteção 

diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de proteção é diretamente afetada se 

a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do 

item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas do Grupo. 

Definição de material: Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23  
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As alterações fornecem uma nova definição de material que afirma, "a informação é material se sua omissão, distorção 

ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações contábeis 

de propósito geral tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre 

relatório específico da entidade". As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude 

de informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações 

financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões 

tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto e nem se espera que haja algum impacto 

futuro, sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 

Mudanças contábeis realizadas no Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2019: 

A IFRS 16 introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. 

Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 

passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais 

estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. 

A IFRS 16 substituiu as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento 

Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil.  

A Administração revisou todos os contratos de arrendamento e concluiu que a maior parte se refere a arrendamentos 

de curto prazo, de baixo valor e ainda arrendamentos nos quais não controlam o ativo e nem direcionam o uso. Estes 

arrendamentos continuaram sendo reconhecidos linearmente como despesas no resultado do exercício. Com relação 

aos demais arrendamentos, sujeitos ao escopo da nova norma, a Companhia reconheceu ativos de direito de uso e 

passivos de arrendamento, conforme nota explicativa nº 9 item (i). 

Mudanças contábeis realizadas no Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2018: 

No Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2018, com a obrigatoriedade da adoção da nova norma CPC 47 (IFRS 

15) Receitas de contratos de clientes, a Companhia adotou o pronunciamento retrospectivamente com reconhecimento 

dos efeitos da aplicação inicial em reserva de lucros. Adicionalmente, a Companhia também revisou determinadas 

práticas contábeis efetuando ajustes referentes a correções imateriais, com isso, os valores correspondentes referentes 

aos exercícios anteriores estão sendo reapresentados, conforme as exigências determinadas no CPC 23 - Políticas 

contábeis, mudanças de estimativa e erro (IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis (IAS 1). 

O CPC 48/IFRS 9 estabelece, entre outros, novos requerimentos para classificação de ativos financeiros, mensuração e 

reconhecimentos de perda por valor recuperável de ativos financeiros, modificações nos termos de ativos e passivos 

financeiros, contabilidade de hedge e divulgação. De acordo com as disposições transitórias previstas pelo IFRS 9, a 

Companhia não apresentou suas demonstrações financeiras de períodos anteriores em relação aos novos 

requerimentos referentes à classificação e mensuração de ativos financeiros, perda por redução ao valor recuperável 

de ativos financeiros e modificações nos termos de ativos e passivos financeiros. Nestes casos, as diferenças nos valores 
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contábeis de ativos financeiros e passivos financeiros resultantes da adoção do CPC 48 em 1º de janeiro de 2018 foram 

reconhecidas na conta de reserva de lucros no patrimônio líquido. 

b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2019: 

IFRS 16 / CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil 

 

Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2018: 

CPC 47 (IFRS 15): 
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CPC 48/IFRS 9: 

 

 

 

 

c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Nos anos de 2020, 2019 e 2018 não houve ressalvas ou parágrafos de ênfase nos pareceres dos auditores. 
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Outros assuntos tratados no parecer dos auditores independentes do Resultado do 1º trimestre de 2018: 

Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na Nota 2.3 do ITR do 1T18, em decorrência das 

mudanças das práticas contábeis e das correções de determinados erros, os valores correspondentes, individuais e 

consolidados, relativos aos balanços patrimoniais referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e as 

informações contábeis intermediárias correspondentes, individuais e consolidadas, relativas às demonstrações do 

resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado, referentes ao período de três 

meses findo em 31 de março de 2017, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo 

reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 

(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa conclusão não contém modificação relacionada a esse 

assunto. 

 

10.5 - Políticas contábeis críticas 

A Companhia mantém a prática da revisão de suas políticas contábeis e de avaliação de suas estimativas, em 

consonância com as principais práticas contábeis adotadas no Brasil, compreendendo as incluídas na legislação 

societária, nos pronunciamentos técnicos e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 

aprovada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia são preparadas conforme as Normas Internacionais de 

Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Os Diretores entendem que a preparação das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exigem que a Administração faça 

julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores divulgados dos ativos, 

passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

Os Diretores entendem que estas estimativas refletem julgamentos e incertezas que podem, em função do tempo de 

reconhecimento e resultados efetivos, diferir dos valores finais, necessitando desta forma ser revisadas e ajustadas 

periodicamente, baseadas nas novas circunstâncias e, se for o caso, em novas informações. Algumas práticas contábeis 

requerem a utilização de estimativas que refletem julgamentos e incertezas relevantes, levando em consideração 

experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e 

subjetivos. Estas estimativas, quando de sua liquidação, poderão resultar em valores significativamente divergentes dos 

considerados nas demonstrações financeiras, devido às incertezas e imprecisões inerentes ao processo de sua apuração. 

Assim, os Diretores informam que as políticas contábeis críticas foram: 

a) Uso de estimativas 

Na elaboração demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 

transações. As demonstrações financeiras da Companhia e de suas subsidiárias incluem, portanto, estimativas referentes à 

seleção da vida útil dos bens do ativo imobilizado e das propriedades para investimento, às provisões necessárias para riscos 
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fiscais, trabalhistas e cíveis, às determinações de provisões para imposto de renda e contribuição social, provisão para crédito 

de liquidação duvidosa, valor justo das propriedades para investimento para fins de divulgação e a outras similares. A 

liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 

registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 

Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 

b) Contas a receber e provisão para créditos de liquidação duvidosa 

Os valores são registrados inicialmente pelo valor nominal dos recebíveis, incluindo, quando aplicável, rendimentos, 

variações monetárias auferidas e efeitos decorrentes da linearização da receita. A provisão para créditos de liquidação 

duvidosa leva em consideração os valores de clientes constituída com base na estimativa das possíveis perdas que 

possam ocorrer na cobrança desses créditos, a qual é considerada suficiente pela Administração para a cobertura dessas 

perdas. 

c) Propriedades para investimento 

São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis (incluindo imobilizações em andamento para tal propósito). 

As propriedades para investimento são mensuradas ao custo, deduzido da depreciação calculada pelo método linear. O 

valor justo das propriedades para investimento é divulgado, conforme nota explicativa nº 9 da DFP. Anualmente, a 

Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas propriedades para investimento. 

d) Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 

As provisões fiscais e cíveis são constituídas sempre que forem prováveis que possam haver uma saída de recursos para 

a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando 

em conta à opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a 

complexidade e o posicionamento de tribunais. Os riscos classificados como perdas possíveis não são reconhecidas 

contabilmente, sendo apenas divulgados, e os classificados como remotos não requerem provisão nem divulgação. Para 

os riscos trabalhistas, as provisões são constituídas quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 

segurança, levando em consideração a opinião e os valores informados pelos assessores jurídicos, de acordo com 

percentual definido pela Administração através do histórico de liquidação de processos de mesma natureza ocorridos 

nos últimos 12 meses. 

e) Ajuste a valor presente de ativos e passivos 

De acordo com o CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, os ativos e passivos monetários de longo prazo devem ser atualizados 

monetariamente e, portanto, ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 

monetários de curto prazo deve ser calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 

demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 

presente deve ser calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 

certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 

f) “Impairment” sobre ativos de longo prazo 
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De acordo com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável (IAS 36), a Companhia analisa se existem evidências de que o 

valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso sejam identificadas tais evidências, a Companhia estima o valor 

recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 

seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 

(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor contábil do ativo 

exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou 

deterioração). A redução ao valor recuperável é registrada ao resultado do Exercício Social. Se não for determinado o 

valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa 

à qual o ativo pertence. Exceto com relação à redução no valor do ágio, a reversão de perdas reconhecidas 

anteriormente é permitida. A reversão nessas circunstâncias está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria 

na data da reversão, supondo-se que a reversão não tenha sido registrada. 

 

10.6 – Descrição dos itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando: 

a) os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço 

patrimonial (off-balance sheet items), tais como: (i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; 

(ii) carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando 

respectivos passivos; (iii) contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços; (iv) contratos de 

construção não terminada; (v) contratos de recebimentos futuros de financiamentos. 

Não existem itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor. 

b) Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não há outros itens relevantes não evidenciados nas nossas Demonstrações Financeiras. 

10.7 - Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.6: 

a) como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 

Conforme item 10.6 acima, não há itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras. 

b) natureza e o propósito da operação 

Conforme item 10.6 acima, não há itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras. 

c) natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da 

operação 

Conforme item 10.6 acima, não há itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras. 
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10.8 – Principais elementos do plano de negócios do emissor: 

a) investimentos (inclusive descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 

investimentos previstos, fontes de financiamento dos investimentos e desinvestimentos relevantes em 

andamento e desinvestimentos previstos) 

Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos: 

Os Diretores da Companhia entendem que o crescimento orgânico com qualidade do portfólio faz parte integral da 

estratégia da Companhia, ou seja, crescer por meio da expansão de suas propriedades já existentes e desenvolver novos 

projetos greenfield, bem como projetos multiuso, buscando sempre agregar elementos de inovação para estes 

empreendimentos. Desta forma, os Diretores da Companhia acreditam que seja possível desenvolver projetos que se 

destaquem por seus diferenciais arquitetônicos, inovações no varejo e um mix de lojistas diferenciado, em linha com a 

estratégia da Companhia de focar nas classes A e B e nas regiões Sul, Sudeste e Brasília. 

Os Diretores da Companhia informam que a Iguatemi possui nesta data 1 projeto de torre em desenvolvimento. O 

projeto foi anunciado em dezembro de 2018, tratando-se de uma torre no Galleria Shopping em Campinas. O 

empreendimento terá 14 andares com lajes de 950m2 de área privativa cada, salas de reunião, auditório e heliponto, 

estando integrada ao shopping. Esse projeto está aderente a nossa estratégia de adensamento do entorno e geração 

adicional de receitas. A construção da torre comercial é o primeiro passo de um plano de expansão ainda mais 

abrangente. 

Ficha Técnica 

Inauguração Dez/2021 

ABL Total 14.500 m² 

Investimento Total 125,0 Milhões 

Participação Iguatemi 55% 

Administração Iguatemi 

Capex anual total investido: o número abaixo inclui capex de manutenção/reinvestimento nos ativos existentes do 

portfólio, projetos anunciados e capitalizações. 

 2020 2019 2018 

Investimentos (R$ milhões) (1) 95,4 145,4 170,7 

(1) Base competência (dados contábeis ajustados pela Aplicação Financeira). 

Fontes de financiamento dos investimentos: Os Diretores da Companhia esclarecem que na eventual necessidade de 

construção de projetos greenfields ou brownfields a Companhia realizará financiamento do CAPEX por crédito 

imobiliário, CRI e com outras formas de financiamento junto aos bancos comerciais. 

Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos: Os Diretores da Companhia afirmam que 

não há desinvestimentos relevantes em andamento e/ou desinvestimentos previstos. 
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b) Aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que podem influenciar 

materialmente a capacidade produtiva da Companhia 

Os Diretores da Companhia afirmam que não há aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros 

ativos que podem influenciar materialmente a capacidade produtiva da Companhia. 

c) Novos produtos e serviços 

Os Diretores da Companhia afirmam que não há novos produtos e serviços. 

10.9 - Outros fatores com influência relevante 

Não há outros fatores relevantes não evidenciados até o momento. 
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2. Destinação do lucro líquido do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (Anexo 9-1-II da 

Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009) 

 

1) Informar o lucro líquido do exercício 

O lucro líquido da controladora no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 202.242 mil. 

 

2) Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros 

sobre capital próprio já declarados: 

Os Administradores da Companhia propõem o pagamento de dividendos no montante de R$ 50.000 mil, 

correspondente a R$ 0,28388 por ação ao considerarmos o total de ações emitidas pela companhia excluídas das 

ações em tesouraria na data deste documento. O valor por ação dos dividendos a ser pago aos acionistas poderá 

sofrer alteração dependendo do número de ações em tesouraria na data da declaração de pagamento dos 

dividendos (22/04/2021).  

3) Informar o percentual do lucro líquido do exercício a ser distribuído: 

Os R$ 50.000 mil em dividendos propostos representam 25,00% do lucro líquido do exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2020 deduzido das reservas legais, acrescidos de R$ 1.968 em caráter de dividendos 

adicionais. 

4) Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios 

anteriores: 

Não há proposta de distribuição de dividendos com base em lucro de exercícios anteriores. 

5) Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados: 

a) O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada espécie e 

classe:  

Dividendos propostos em AGO: R$ 50.000 mil ou R$ 0,28388 por ação ao considerarmos o total de ações emitidas 

pela companhia excluídas das ações em tesouraria na data deste documento. O valor por ação dos dividendos 

poderá sofrer alteração dependendo do número de ações em tesouraria na data da declaração de pagamento 

dos dividendos (22/04/2021). 

b) A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio: 

Depósito em conta corrente do beneficiário a ser realizado da seguinte forma: conforme aprovado na Reunião 

do Conselho de Administração de 04 de março de 2021 e a serem pagos em 15 de junho de 2021 o montante de 

R$ 25.000 mil, e os R$ 25.000 mil remanescentes a serem pagos em 15 de dezembro de 2021. 

c) Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio: 
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Não tem incidência de atualização e/ou juros. 

d) Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para a 

identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento: 

A data da declaração dos dividendos propostos será a data de realização da Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 22 de abril de 2021.  

6) Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados 

em balanços semestrais ou em períodos menores 

a) Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados: 

Não aplicável. 

b) Informar a data dos respectivos pagamentos: 

Não aplicável. 

7) Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

a) Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

 2020  2019 2018 

Lucro Líquido (R$ mil) 202.242 310.127 256.365 

Lucro Líquido por ação (1) 1,1484 1,7589 1,4545 

(1) Para o ano proposto trata-se do cálculo básico de lucro por ação (divisão do lucro líquido do período, atribuído aos detentores de ações 

da controladora, pela quantidade total de ações emitidas pela Companhia excluídas das ações em tesouraria na data deste documento). 

O valor por ação para o ano proposto poderá sofrer alteração dependendo do número de ações em tesouraria na data da declaração de 

pagamento dos dividendos. Para os anos anteriores já foi desconsiderado o saldo de ações em tesouraria na data da declaração do 

pagamento dos dividendos. 

b) Dividendo e juros sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores: 

Proventos 
2020 

proposto 
2019 2018 

Total de proventos (R$ mil) 50.000 73.655 150.000 

JCP 0 0 0 

Dividendos 50.000 73.655 150.000 

Total de proventos por ação (1) 0,28387514 0,85061184 0,85104117 

Por ação JCP (1) 0,00000000 0,00000000 0,00000000 

Por ação dividendos (1) 0,28387514 0,85061184 0,85104117 

(1) Para o ano proposto trata-se do cálculo básico de provento por ação (divisão do provento do período, atribuído aos detentores de ações 

da controladora, pela quantidade total de ações emitidas pela Companhia excluídas das ações em tesouraria na data deste documento). 

O valor por ação para o ano proposto poderá sofrer alteração dependendo do número de ações em tesouraria na data da declaração de 

pagamento dos dividendos. Para os anos anteriores já foi desconsiderado o saldo de ações em tesouraria na data da declaração do 

pagamento dos dividendos. 
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8) Havendo destinação de lucros à reserva legal 

a) Identificar o montante destinado a reserva legal: 

Reserva legal: R$ 10.112 mil. 

b) Detalhar a forma de cálculo da reserva legal: 

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido do exercício, conforme previsto na legislação em 

vigor e no Estatuto Social da Companhia. 

Lucro líquido do exercício: R$ 202.242.435,00 

Reserva legal (5% do lucro líquido do exercício): R$ 10.112.121,75. 

9) Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos: a) Descrever a 

forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos; b) Informar se o lucro do exercício é suficiente para 

o pagamento integral dos dividendos fixos ou mínimos; c) Identificar se eventual parcela não paga é 

cumulativa; d) Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de 

ações preferenciais; e) Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de 

cada classe: 

A Companhia não possui ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos. 

10) Em relação ao dividendo obrigatório: 

a) Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto: 

Serão distribuídos a título de dividendos mínimos obrigatórios no mínimo 25% do lucro líquido da Companhia 

deduzido da reserva legal. 

b) Informar se ele está sendo pago integralmente: 

O montante será pago integralmente. O percentual do lucro líquido da Controladora, deduzido das reservas 

legais, que será distribuído para o ano de 2020 é de 26,02%. 

c) Informar o montante eventualmente retido: 

Não haverá retenção de dividendos. 

11) Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia: a) informar o 

montante da retenção; b) descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, 

abordando, inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa 

positivos; c) justificar a retenção dos dividendos: 

Não aplicável, tendo em vista que não há proposta de retenção do dividendo mínimo obrigatório. 
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12) Havendo destinação de resultado para reserva de contingências: a) identificar o montante destinado a 

reserva; b) identificar a perda considerada provável e sua causa; c) explicar porque a perda foi 

considerada provável; d) justificar a constituição da reserva: 

Não aplicável, tendo em vista que não há proposta de constituição de reserva de contingências. 

 

13) Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar: a) informar o montante destinado a 

reserva de lucros a realizar; b) informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva: 

Não aplicável, tendo em vista que não há proposta de constituição de reserva de lucros a realizar. 

 

14) Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias: a) descrever as cláusulas estatutárias que 

estabelecem a reserva; b) identificar o montante destinado a reserva; c) descrever como o montante foi 

calculado: 

Não aplicável, tendo em vista que não há proposta de constituição de reservas estatutárias. 

 

15) Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital: 

a) Identificar o montante da retenção: 

Distribuição do Resultado (R$) 2020 proposto 

Lucro do Exercício Social 202.242.435,00 

Reserva legal (5%) 10.112.121,75 

Base para o pagamento de dividendos 192.130.313,25 

Dividendos - Mínimo Obrigatório 48.032.578,31 

Dividendos - Adicional 1.967.421,69 

Dividendos - Total 50.000.000,00 

Dividendos por ação (1) 0,28387514 

Retenção de lucros 142.130.313,25 

(1) Para o ano proposto trata-se do cálculo básico de provento por ação (divisão do provento do período, atribuído aos detentores de ações 

da controladora, pela quantidade total de ações emitidas pela Companhia excluídas das ações em tesouraria na data deste documento). 

O valor por ação para o ano proposto poderá sofrer alteração dependendo do número de ações em tesouraria na data da declaração de 

pagamento dos dividendos. Para os anos anteriores já foi desconsiderado o saldo de ações em tesouraria na data da declaração do 

pagamento dos dividendos. 

b) Fornecer cópia do orçamento de capital: 

A Administração apresenta o orçamento de capital para o Exercício Social de 2021 e propõe que o saldo 

remanescente do lucro do Exercício Social de 2020, no montante de R$ 142.130 mil seja alocado na reserva de 
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retenção de lucros. Esta reserva tem como objetivo atender parcialmente às necessidades de recursos para 

investimentos na propriedades e expansão dos existentes, como segue: 

Proposta de Orçamento de Capital (R$ milhões) 2021 

Aplicações 157,3 

Investimentos em expansões de empreendimentos e reinvestimentos:  

   - Reinvestimentos em shopping centers e operações 157,3 

   - Aquisições de participações minoritárias já anunciadas 0,0 

Fontes 157,3 

Retenção de lucros 142,1 

Outras fontes de financiamento 15,2 

 

16) Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais: a) informar o montante destinado 

a reserva; b) explicar a natureza da destinação: 

A Companhia não possui reserva de incentivos fiscais.  
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3. Aprovação da remuneração global dos Administradores (item 13 do Formulário de Referência) 

 

A Remuneração total para o Exercício Social de 2020 foi de R$ 27.916 mil, sendo que R$ 1.656 mil é a 

remuneração para o Conselho de Administração, R$ 25.915 mil da Diretoria Estatutária e R$ 345,6 mil do 

Conselho Fiscal. 

A Remuneração total proposta para o Exercício Social de 2021 é de R$ 24.782mil, sendo que R$ 1.695 mil é a 

remuneração para o Conselho de Administração e R$ 23.087 mil é remuneração para a Diretoria Estatutária. 

13.1 – Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não estatutária 

a. objetivos da política ou prática de remuneração: 

O objetivo da política e prática de remuneração da Iguatemi é atrair e reter profissionais qualificados. Com o 

Plano Iguatemi de Bonificação, a Companhia busca alinhar os interesses dos colaboradores com o da Companhia, 

através de metas de curto e de longo prazo. 

Até 2017, com o Programa de Opção de Compra de Ações (“Plano de Opção”), a Companhia buscava conceder 

aos elegíveis ao Programa a oportunidade de se tornarem acionistas, obtendo, em consequência, um maior 

alinhamento dos seus interesses com os interesses dos demais acionistas e o nosso próprio interesse, bem como 

o compartilhamento dos riscos do mercado de capitais. 

Em 2018, a Companhia submeteu para aprovação de seus acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) 

realizada em 28 de março de 2018, o novo Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano de 

Ações Restritas”). Este plano permite a outorga de Ações Restritas aos Colaboradores Elegíveis com vistas a,  

principalmente, (a) estimular a melhoria da gestão da Companhia e de suas Controladas, conferindo aos 

Participantes a possibilidade de serem acionistas da Companhia, estimulando-os na otimização de todos os 

aspectos que possam valorizar a Companhia no longo prazo, dando-lhes, ainda, uma visão empreendedora e 

corporativa; (b) estimular a atração e retenção dos administradores, empregados e prestadores de serviços;  (c)  

suportar o alinhamento de interesses entre executivos e acionistas da Companhia, maximizando o nível de 

comprometimento dos administradores e empregados com a geração de resultados sustentáveis para a 

Companhia; e (d) ampliar a atratividade da Companhia e de suas Controladas. Todos os detalhes do plano podem 

ser encontrados na Proposta de Administração da AGE publicado em 13/03/2018 via módulo IPE (protocolo: 

020494201803281203201818142211201). 

b. composição da remuneração, indicando: 

i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

a) Conselho de Administração 

Os membros do Conselho de Administração fazem jus a remuneração fixa, a qual é estabelecida de acordo com 

o padrão de mercado e visa à atração e retenção de profissionais que agreguem para os resultados da 
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Companhia. Os membros do Conselho de Administração eram elegíveis ao Plano de Opção até 2017, a critério 

da Companhia, e são elegíveis ao novo Plano de Ações Restritas a partir de 2018, também a critério da 

Companhia. 

b) Diretoria 

A remuneração de nossos Diretores estatutários e não estatutários é determinada de acordo com as funções e 

responsabilidades de cada um em relação a outros executivos da nossa Companhia. 

A remuneração fixa objetiva: (i) a motivação, com o objetivo primordial a geração de valor para a Companhia, e 

(ii) otimizar o investimento da Companhia em recursos humanos visando a atrair e a reter profissionais 

capacitados e considerados "chave" para a sustentabilidade de seus negócios, tendo práticas competitivas em 

relação às empresas do mercado com quem atua. 

Além da remuneração fixa, possuímos o Plano Iguatemi de Bonificação, atrelado ao cumprimento de metas 

orçamentárias e metas operacionais. Todos os nossos colaboradores são elegíveis ao referido Plano, exceto os 

membros do nosso Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. O funcionamento do referido Plano se dá a 

partir de nossas metas globais, que uma vez cumpridas, possibilitam a elegibilidade dos colaboradores, que 

recebem uma nota ponderada entre a performance da Companhia e a performance individual, nota esta utilizada 

para determinar os valores distribuídos. O Plano também conta com uma parcela discricionária. O Plano Iguatemi 

de Bonificação foi remodelado no início de 2009 para alinhar o modelo de remuneração da Companhia às 

expectativas do mercado, inserindo objetivos de curto, médio e longo prazo. 

Além de participação nos resultados, os membros da Diretoria estatutária e não estatutária também são elegíveis 

a um incentivo de longo prazo. Até 2017, tal incentivo era realizado por meio do Plano de Opção, e a partir de 

2018 por meio do novo Plano de Ações Restritas.  

As Diretorias estatutárias e não estatutárias também recebem como benefícios: previdência privada, carro, 

estacionamento, plano de saúde, vale alimentação e seguro de vida com o objetivo de atrair e reter os 

profissionais, além de acompanhar as práticas de mercado. 

c) Conselho Fiscal 

Os membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado, fazem jus apenas a remuneração fixa, a qual é 

estabelecida de acordo com o padrão de mercado e visa à atração e retenção de profissionais que agreguem 

para os resultados da Companhia. . 

d) Comitês 

Na data deste Formulário de Referência a Companhia não possuía Comitês instalados. 

ii. qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia (o último se e quando instalado) 

só fazem jus à remuneração fixa e baseada em ações, não sendo elegíveis a bônus e benefícios. 
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Para a Diretoria Estatutária a proporção de cada elemento da remuneração pode variar, pois a participação nos 

resultados é atrelada a metas individuais e da Companhia que podem ou não ser cumpridas 

Abaixo descrevemos a proporção para o Exercício Social encerrado em 2020. 

Proporção de cada elemento na remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Remuneração Fixa 100,00% 54,05% 100,00% 57,34% 

Remuneração Variável 0,00% 27,22% 0,00% 25,27% 

Pós Emprego 0,00% 1,01% 0,00% 0,94% 

Remuneração Baseada em 
Ações 

0,00% 17,72% 0,00% 16,45% 

TOTAL 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Anualmente, efetuamos o reajuste das faixas salariais da remuneração fixa em conformidade com a legislação 

trabalhista e na data base dos dissídios coletivos inerentes à categoria dos empregados. Adicionalmente, 

concedemos reajustes salariais nas remunerações fixas por mérito, promoção, enquadramento ou equiparação, 

sempre baseados no desempenho do colaborador, nível e posição na faixa salarial. A política é válida para todos 

os colaboradores da Companhia, incluindo Diretoria Estatutária e não Estatutária. Para a definição da faixa 

salarial de cada colaborador, a Companhia baseia-se na média das remunerações praticadas no mercado, para 

funções comparáveis, de acordo com estudos anuais realizados por consultoria independente.  

Os benefícios são tipicamente ajustados pela inflação, mas também são revistos esporadicamente em função de 

estudos realizados por consultoria independente, na forma descrita no parágrafo acima. 

A remuneração variável é paga em número de salários e, portanto, acompanha o reajuste da remuneração fixa 

(mas depende fundamentalmente do desempenho, mensurado através de um sistema de KPIs - Key Performance 

Indicators). 

Para o Plano de Opção, utilizado até 2017 como mecanismo de incentivo de longo prazo, era negociado com o 

funcionário em número de ações e o montante acompanhava a valorização de mercado das ações da Companhia. 

Para o Plano de Ações Restritas, utilizado a partir de 2018, serão criados programas anuais, e o Comitê de 

Remuneração da Companhia definirá um determinado número de ações restritas a serem distribuídas entre os 

Participantes.  

Para membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, a remuneração fixa é aprovada todo ano em Assembleia 

Geral Ordinária e os montantes são reajustados de acordo com os valores praticados no mercado. 

iv. razões que justificam a composição da remuneração 

A Companhia pratica remuneração fixa de acordo com o mercado e concentra uma parcela da remuneração total 

nas componentes variáveis com o objetivo de motivar os funcionários e administradores a atingir as metas da 
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Companhia e alinhar o modelo de remuneração da Companhia às expectativas do mercado, inserindo objetivos 

de curto, médio e longo prazo. 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada 

elemento da remuneração 

A remuneração fixa é determinada de acordo com as funções e responsabilidades de cada um em relação aos 

demais funcionários, a fim de manter o equilíbrio interno da nossa Companhia. 

Para o Plano Iguatemi de Bonificação, o pagamento está atrelado ao EBITDA atingido pela Companhia no ano em 

referência. Para que haja distribuição em decorrência do Plano, deverá ser alcançado percentual mínimo 

previamente estabelecido do EBITDA orçado para o ano em questão. A partir do atingimento do referido 

percentual, o múltiplo de salários a ser pago aos colaboradores elegíveis depende da nota da Companhia, nota 

individual e parcela discricionária. A nota da Companhia depende de vários fatores como metas de rentabilidade, 

agenda de novos negócios, investimentos realizados novos negócios divulgados ao longo do ano e evolução na 

jornada do colaborador. 

O Plano de Opção, utilizado até 2017 como incentivo de longo prazo, era administrado por nosso Conselho de 

Administração, que pode, a seu exclusivo critério, outorgar opções de compra a nossos administradores, 

empregados e prestadores de serviço. 

O Plano de Ações Restritas, aprovado em AGE (28/03/2018), é administrado pelo Conselho de Administração, 

que referenda aqueles que farão jus aos incentivos que venham a ser outorgados indicados pelo Comitê de 

Remuneração. 

d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 

Qualquer mudança nos itens da remuneração está diretamente atrelada à performance individual e da 

Companhia e alcance das metas no período em questão, já que os aumentos salariais, as variações dos múltiplos 

salariais recebidos como participação nos resultados e a quantidade de ações outorgadas estão diretamente 

ligados ao desempenho demonstrado no período avaliado. O Plano também conta com uma parcela 

discricionária. O Plano Iguatemi de Bonificação foi remodelado no início de 2009 para alinhar o modelo de 

remuneração da Companhia às expectativas do mercado, inserindo objetivos de curto prazo (ex: metas de 

rentabilidade), médio prazo (ex: investimentos realizados) e de longo prazo (ex: agenda de novos negócios). 

e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses de curto, médio e longo prazo da 

Companhia: 

A política de remuneração da Companhia possui como diretriz o Plano Iguatemi de Bonificação e um plano de 

incentivo de longo prazo (Plano de Ações Restritas a partir de 2018, aprovado na AGE de 28/03/2018): 

Plano Iguatemi de Bonificação: Este programa utiliza um sistema de KPIs (Key Performance Indicators) para 

determinar o pagamento do bônus de final de ano. O funcionamento do referido Plano se dá a partir de nossas 
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metas globais, que uma vez cumpridas, possibilitam a elegibilidade dos colaboradores, que recebem uma nota 

ponderada entre a performance da Companhia e a performance individual, nota esta utilizada para determinar 

os valores distribuídos. 

Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (aprovado em AGE – 28/03/2018): Este Plano tem por 

objetivo permitir a outorga de ações restritas aos Colaboradores Elegíveis selecionados pelo Comitê e aprovados 

pelo Conselho de Administração, com vistas a,  principalmente: (a) estimular a melhoria da gestão da Companhia 

e de suas Controladas, conferindo aos Participantes a possibilidade de serem acionistas da Companhia, 

estimulando-os na otimização de todos os aspectos que possam valorizar a Companhia no longo prazo, dando-

lhes, ainda, uma visão empreendedora e corporativa; (b) estimular a atração e retenção dos administradores, 

empregados e prestadores de serviços;  (c)  suportar o alinhamento de interesses entre executivos e acionistas 

da Companhia, maximizando o nível de comprometimento dos administradores e empregados com a geração de 

resultados sustentáveis para a Companhia; e (d) ampliar a atratividade da Companhia e de suas Controladas. 

O formato da remuneração acima descrita busca incentivar os colaboradores a procurar a melhor rentabilidade 

dos investimentos e projetos desenvolvidos pela Companhia, de tal maneira a alinhar os interesses destes. 

Buscamos obter tal alinhamento por meio das seguintes perspectivas: 

(i) No curto prazo: salários e pacote de benefícios compatíveis com o mercado; 

(ii) No médio prazo: pagamento de participação nos nossos resultados e bônus, de acordo com o cumprimento 

de metas pré-estabelecidas; e 

(iii) No longo prazo: outorga de opções de compra de nossas ações (até 2017) e outorga de ações restritas 

(aprovados na AGE de 28/03/2018) aos membros de nossa administração. 

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos: 

Alguns membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da Diretoria da Companhia são funcionários 

e/ou conselheiros em outras empresas do grupo, recebendo exclusivamente salários pelo exercício de suas 

funções nestas empresas. Para maiores informações, vide item 13.15 deste Formulário de Referência. 

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 

societário, tal como a alienação do controle societário da Companhia: 

Não há qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal como 

a alienação do controle societário da Companhia. 

13.2 – Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 
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Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente (2021) 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7,00 6,00 0,00 13,00 

Nº de membros 
remunerados 

7,00 6,00 0,00 13,00 

Remuneração fixa 
anual 

 

Salário ou pró-labore 1.412.200,00 11.633.219,08 - 13.045.419,08 

Benefícios direto e 
indireto 

- 571.800,35 - 571.800,35 

Participações em 
comitês 

- - -                                     -    

Outros 282.440,00 1.815.931,05 - 2.098.371,05 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição para o 
INSS, que é ônus da 

Companhia e 
reconhecido em seu 

resultado. 

- 

Contribuição para o 
INSS, que é ônus da 

Companhia e 
reconhecido em seu 

resultado. 

Remuneração variável  

Bônus - - - - 

Participação de 
resultados 

- 3.000.000,00 - 3.000.000,00 

Participação em 
reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

- - - - 

Pós-emprego - 279.122,87 - 279.122,87 

Cessação do cargo - - - - 

Baseada em ações - 5.787.338,37 - 5.787.338,37 

Observações - - - - 

Total da remuneração 1.694.640,00 23.087.411,71 - 24.782.051,71 

 

Remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 6,00 3,00 16,00 

Nº de membros remunerados 7,00 6,00 3,00 16,00 

Remuneração fixa anual   

Salário ou pró-labore 1.380.000,00 11.789.163,04 288.000,00 13.457.163,04 

Benefícios direto e indireto                          -    471.207,07                          -    471.207,07 

Participações em comitês                          -                             -                             -                             -    

Outros 276.000,00 1.746.857,36 57.600,00 2.080.457,36 
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Descrição de outras 
remunerações fixas 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Remuneração variável   

Bônus                          -                             -                             -                             -    

Participação de resultados                          -    7.055.029,73                          -    7.055.029,73 

Participação em reuniões                          -                             -                             -                             -    

Comissões                          -                             -                             -                             -    

Outros                          -                             -                             -                             -    

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

                         -                             -                             -                             -    

Pós-emprego                          -    261.228,60                          -    261.228,60 

Cessação do cargo                          -                             -                             -                             -    

Baseada em ações                          -    4.591.878,00                          -    4.591.878 

Observações -  -  -  -  

Total da remuneração 1.656.000,00 25.915.363,80 345.600,00 27.916.963,80 

 

Remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2019 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 5,75 3,00 15,75 

Nº de membros 
remunerados 

7,00 5,75 3,00 15,75 

Remuneração fixa anual 
 

Salário ou pró-labore 1.020.000,00 11.239.681,49 288.000,00 12.547.681,49 

Benefícios direto e indireto                           -    579.594,41                           -    579.594,41 

Participações em comitês                           -                              -                              -                              -    

Outros 204.000,00 1.672.823,53 57.600,00 1.934.423,53 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição para o 
INSS, que é ônus da 

Companhia e 
reconhecido em seu 

resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Remuneração variável  

Bônus                           -                              -                              -                              -    

Participação de resultados                           -    6.677.669,22                           -    6.677.669,22 

Participação em reuniões                           -                              -                              -                              -    

Comissões                           -                              -                              -                              -    

Outros                           -                              -                              -                              -    

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

                          -                              -                              -                              -    

Pós-emprego                           -    224.038,24                           -    224.038,24 

Cessação do cargo                           -                              -                              -                              -    

Baseada em ações                           -    3.348.167,00                           -    3.348.167 

Observações                           -                              -                              -                              -    

Total da remuneração 1.224.000,00 23.741.973,89 345.600,00 25.311.573,89 
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Remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2018 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 6,17 5 3 14,17 

Nº de membros remunerados 6,17 5 3 14,17 

Remuneração fixa anual 
 

Salário ou pró-labore 870.000,00 9.823.435,88 288.000,00 10.981.435,88 

Benefícios direto e indireto  -    381.739,58  -    381.739,58 

Participações em comitês  -     -     -     -    

Outros 174.000,00 1.342.306,94 57.600,00 1.573.906,94 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Contribuição 
para o INSS, que 

é ônus da 
Companhia e 

reconhecido em 
seu resultado. 

Remuneração variável  

Bônus  -     -     -     -    

Participação de resultados  -    7.148.605,66  -    7.148.605,66 

Participação em reuniões  -     -     -     -    

Comissões  -     -     -     -    

Outros  -     -     -     -    

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

 -     -     -     -    

Pós-emprego  -    186.058,56  -    186.058,56 

Cessação do cargo  -     -     -     -    

Baseada em ações  -    2.786.730,92  -    2.786.731 

Observações  -     -     -     -    

Total da remuneração 1.044.000,00 21.668.877,54 345.600,00 23.058.477,54 

 

13.3 – Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 

Remuneração variável prevista para o Exercício Social corrente (2021) 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 6,00 0,00 13,00 

Nº de membros 
remunerados 

0,00 6,00 0,00 6,00 

Bônus   

Valor Mínimo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- - - - 

Valor Máximo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- - - - 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- - - - 
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Participação nos resultados   

Valor Mínimo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- 1.500.000,00 - 1.500.000,00 

Valor Máximo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- 4.500.000,00 - 4.500.000,00 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- 3.000.000,00 - 3.000.000,00 

 

 

Remuneração variável do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 6,00 3,00 16,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 0,00 6,00 

Bônus   

Valor Mínimo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- - - - 

Valor Máximo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- - - - 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- - - - 

Valor Efetivamente 
Reconhecido (em R$) 

- - - - 

Participação nos resultados   

Valor Mínimo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- 1.432.038,39 - 1.432.038,39 

Valor Máximo Previsto no 
Plano de Remuneração (em 
R$) 

- 4.296.115,16 - 4.296.115,16 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- 2.864.076,77 - 2.864.076,77 

Valor Efetivamente 
Reconhecido (em R$) 

- 7.055.029,73 - 7.055.029,73 

 

Remuneração variável do Exercício Social encerrado em 31/12/2019 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 5,75 3,00 15,75 

Nº de membros remunerados 0,00 5,75 0,00 5,75 

Bônus   
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Valor Mínimo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- - - - 

Valor Máximo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- - - - 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- - - - 

Valor Efetivamente Reconhecido 
(em R$) 

- - - - 

Participação nos resultados   

Valor Mínimo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- 2.853.407,84 - 2.853.407,84 

Valor Máximo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- 8.560.223,51 - 8.560.223,51 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- 5.706.815,67 - 5.706.815,67 

Valor Efetivamente Reconhecido 
(em R$) 

- 6.677.669,22 - 6.677.669,22 

 

Remuneração variável do Exercício Social encerrado em 31/12/2018 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 6,17 5,00 3,00 14,17 

Nº de membros remunerados 0,00 5,00 0,00 5,00 

Bônus   

Valor Mínimo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- - - - 

Valor Máximo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- - - - 

Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- - - - 

Valor Efetivamente Reconhecido 
(em R$) 

- - - - 

Participação nos resultados   

Valor Mínimo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- 2.735.919,74 - 2.735.919,74 

Valor Máximo Previsto no Plano 
de Remuneração (em R$) 

- 8.207.759,21 - 8.207.759,21 
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Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
sejam atingidas (em R$) 

- 5.471.839,47 - 5.471.839,47 

Valor Efetivamente Reconhecido 
(em R$) 

- 7.148.605,66 - 7.148.605,66 

Membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal não fazem jus a remuneração variável. 

 

13.4 – Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria estatutária 

a. Termos e condições gerais 

Em 2018 foi aprovado o Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano de Ações Restritas”), 

que consiste na outorga de ações ordinárias de emissão da Companhia aos administradores, empregados e 

prestadores de serviços da Companhia e/ou de suas Controladas.  

O Plano é administrado pelo Conselho de Administração, o qual, observadas as disposições legais pertinentes, 

contará com o Comitê de Remuneração para assessorá-lo na gerência do Plano, notadamente na indicação 

nominal dos futuros Participantes. Obedecidas as condições gerais do Plano e as diretrizes fixadas pela 

Assembleia Geral da Companhia, o Conselho de Administração tem amplos poderes para tomar todas as medidas 

necessárias e adequadas para a administração do Plano, incluindo: a) criar e aplicar normas gerais relativas à 

outorga de Ações Restritas, nos termos do Plano, e solucionar dúvidas de interpretação do Plano; b) definir os 

Participantes, observando estritamente as indicações do Comitê e autorizar a outorga de Ações Restritas em seu 

favor, estabelecendo todas as condições para aquisição de direitos relacionados às Ações Restritas a serem 

outorgadas, bem como modificar tais condições quando necessário ou conveniente; c) autorizar a alienação de 

ações em tesouraria para satisfazer a outorga das Ações Restritas nos termos do Plano e observados os termos 

e condições da ICVM 567/15; d) definir, dentro dos parâmetros deste Plano, os Programas anuais; e) tomar 

quaisquer outras providências que sejam necessárias para a administração do Plano; e f) propor alterações no 

Plano a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral. 

Dentre os Colaboradores Elegíveis, o Conselho de Administração da Companhia referendará aqueles que farão 

jus aos incentivos que venham a ser outorgados no âmbito do Plano. Para se tornar Participante do Programa, o 

Colaborador Elegível deve ser formalmente indicado pelo Comitê de Remuneração ao Conselho de 

Administração, nos termos definidos neste Plano. O Comitê apresentará ao Conselho de Administração os 

requisitos adotados para a definição dos Participantes de cada Programa, de acordo com os critérios que julgar 

necessários para a concretização dos objetivos do Plano. Adicionalmente, como condição essencial para que a 

sua indicação seja considerada como válida e vinculativa, o Colaborador Elegível indicado como Participante 

deverá assinar o Contrato de Outorga, aderindo expressamente ao Plano e respectivo Programa e declarando-

se ciente de todos os seus termos e condições, inclusive das restrições nele contidas. 
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O Plano é composto por Programas Anuais. Neste sentido, a cada ano de vigência do Plano, poderá ser criado, 

pelo Conselho de Administração, um Programa que, se implementado, deverá ser estruturado com base nos 

critérios definidos neste Plano e em diretrizes que vierem a ser fixadas pela Assembleia Geral. Competirá 

exclusivamente ao Conselho de Administração, assessorado pelo Comitê, decidir sobre a oportunidade e 

conveniência de implementar ou não os referidos Programas em cada ano de vigência do Plano, respeitadas 

eventuais diretrizes que vierem a ser fixadas pela Assembleia Geral. 

Sujeito aos ajustes previstos no Plano, o número máximo de Ações Restritas que poderão ser outorgadas 

anualmente estará limitado a 0,5% das ações representativas do capital social total da Companhia. Da mesma 

forma o número total de Ações Restritas não plenamente adquiridas, na somatória de todos os Programas ativos 

do Plano, não excederá 2,0% das ações representativas do capital social total da Companhia. 

b. principais objetivos do plano 

O objetivo do Plano de Ações Restritas é conceder aos administradores, empregados e prestadores de serviços 

da Companhia a oportunidade de se tornarem acionistas, obtendo, em consequência, um maior alinhamento 

dos seus interesses com os interesses dos demais acionistas e o nosso próprio interesse, bem como o 

compartilhamento dos riscos do mercado de capitais. 

c. forma como o plano contribui para esses objetivos 

Ao possibilitar que os administradores e funcionários se tornem acionistas da Companhia em condições 

diferenciadas, espera-se que estes tenham fortes incentivos para se comprometer efetivamente com a criação 

de valor e exerçam suas funções de maneira a integrar-se aos interesses dos acionistas, aos objetivos sociais e 

aos planos de crescimento da Companhia, assim maximizando seus lucros. O Plano de Ações Restritas estimula 

os beneficiários, por meio do comprometimento de seus recursos, a buscar a valorização imediata das ações, 

permitindo ganhos adicionais ao salário pré-estabelecido, sem, contudo, comprometer o crescimento e a 

valorização futura das ações. Atinge-se, ainda, por meio destes modelos, o compartilhamento dos riscos e dos 

ganhos da Companhia, por meio da valorização das ações adquiridas. 

Ainda, tal modelo de incentivo de longo prazo é utilizado como mecanismo de retenção de administradores e 

empregados, em face, principalmente, do compartilhamento da valorização das ações da Companhia. 

d. como o plano se insere na política de remuneração da Companhia 

O Plano de Ações Restritas insere-se na política de remuneração dos administradores e executivos em 

componentes variáveis, atrelando uma parte da remuneração dos executivos ao desempenho da Companhia e 

ao atingimento de metas e performance individual, além de oferecer um atrativo de ganho adicional ao salário 

com a valorização das ações. De fato, uma parcela significativa da remuneração concentra-se em incentivos que 

visam compartilhar o risco e constituir um incentivo ao bom resultado individual dos seus principais executivos, 

além de comprometimento com metas empresariais. 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e da Companhia a curto, médio e longo prazo 
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O plano de Ações Restritas alinha o interesse do beneficiário, da Companhia e dos acionistas por meio de 

benefícios de acordo com o desempenho das ações da Companhia. Por tais planos, a Companhia busca estimular 

a melhoria na sua gestão e a permanência de administradores e empregados, visando ganhos pelo 

comprometimento com os resultados de longo prazo e ao desempenho de curto prazo. 

Ainda, o plano de incentivo de longo prazo visa atrair e manter executivos de alto nível, oferecendo-lhes, como 

vantagem adicional, se tornarem acionistas da Companhia, nos termos e condições previsto no plano. 

f. número máximo de ações abrangidas 

Sujeito aos ajustes previstos no Plano, o número máximo de ações restritas que poderão ser outorgadas 

anualmente estará limitado a 0,5% das ações representativas do capital social total da Companhia. Da mesma 

forma o número total de ações restritas não plenamente adquiridas, na somatória de todos os Programas ativos 

do Plano, não excederá 2,0% das ações representativas do capital social total da Companhia. 

g. número máximo de opções a serem outorgadas 

Sujeito aos ajustes previstos no Plano, o número máximo de ações restritas que poderão ser outorgadas 

anualmente estará limitado a 0,5% das ações representativas do capital social total da Companhia. Da mesma 

forma o número total de ações restritas não plenamente adquiridas, na somatória de todos os Programas ativos 

do Plano, não excederá 2,0% das ações representativas do capital social total da Companhia. 

h. condições de aquisição de ações 

Para cada Programa, o Comitê de Remuneração, de acordo com o Plano e respeitadas eventuais diretrizes que 

vierem a ser fixadas pela Assembleia Geral, definirá um determinado número de Ações Restritas a serem 

distribuídas entre os Participantes.  Caberá ainda ao Comitê definir, em cada Programa, a quantidade de Ações 

Restritas a que cada Participante terá direito. Sem prejuízo ao acima disposto, o número de Ações Restritas a 

serem outorgadas aos Participantes será apurado conforme abaixo:  

(i) Os Participantes do Programa terão direito a, no mínimo, 15% (quinze por cento) sobre a participação nos 

resultados, bônus de contratação e outras verbas (não incluindo salário) para, opcionalmente: (i) compra de 

Ações Restritas da Companhia, ao preço que será estipulado em cada Programa; ou (ii) recebimento do 

equivalente em dinheiro, sendo o valor integralmente disponibilizado na mesma data da data da Outorga; 

(ii) Em sendo exercida a hipótese (i) acima, para cada Ação Restrita adquirida, a Companhia outorgará ao 

Participante, de acordo com diretriz e liberalidade do Comitê, o múltiplo de 0 (zero) a 6 (seis) Ações Restritas, 

sob as quais terá o direito plenamente adquirido em 3 (três) parcelas anuais iguais, em cada um dos 

aniversários da Data de Outorga, desde que cumprido o Período de Bloqueio previsto no plano. 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 
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Para o Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano de Ações Restritas”), o preço a ser 

estipulado para aquisição das ações será determinado em cada Programa anual, devendo este ser baseado na 

média do valor da ação dos últimos 20 pregões que antecederem a aquisição (outorga). 

j. critérios para fixação do prazo de exercício 

Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de Outorga, os direitos 

dos Participantes em relação às Ações Restritas somente serão plenamente adquiridos, na medida em que o 

Participante permanecer continuamente vinculado à Companhia ou a sua respectiva Controlada durante o 

período compreendido entre a Data de Outorga e as datas a seguir, nas proporções abaixo mencionadas:  

(i) 1/3 (um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 1º (primeiro) aniversário da Data de Outorga; 

(ii) 1/3 (um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 2º (segundo) aniversário da Data de Outorga; 

e  

(iii) 1/3 (um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 3º (terceiro) aniversário da Data de Outorga.  

Uma vez satisfeitas as condições estabelecidas acima, e desde que observados os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis, a Companhia transferirá para o nome do Participante as respectivas Ações Restritas, 

por termo de transferência de ações nominativas da Companhia no sistema do agente responsável pela 

escrituração das ações de emissão da Companhia, sem custo para o Participante. 

k. forma de liquidação 

As ações a serem entregues aos beneficiários poderão ser recompradas no mercado, não havendo aumento de 

capital para exercício do Plano de Ações Restritas, através da emissão de novas ações, ou mediante a entrega de 

ações em tesouraria, a nosso critério. 

l. restrições à transferência das ações 

As Ações Restritas outorgadas nos termos deste Plano e seus Programas são pessoais e intransferíveis, não 

podendo o Participante, em hipótese alguma, ceder, transferir ou de qualquer modo alienar a quaisquer terceiros 

as Ações Restritas, os direitos ou as obrigações a elas inerentes, salvo na hipótese de sucessão decorrente de 

falecimento do Participante. Neste caso, as Ações Restritas poderão ser adquiridas pelos herdeiros ou 

sucessores. 

As Ações Restritas utilizadas pelo Participante para fazer jus ao Programa ficarão bloqueadas e não poderão ser 

alienadas, cedidas, dadas em garantia, permutadas, alugadas ou de qualquer outra forma transferidas a terceiros 

até que o respectivo Período de Bloqueio seja concluído. Na hipótese de alienação, cessão, doação em garantia, 

aluguel, permuta ou qualquer outra forma de transferência das referidas Ações Restritas a terceiros enquanto 

as Ações Restritas correspondentes permanecerem Ações Restritas Não Plenamente Adquiridas, o Participante 

perderá o direito às Ações Restritas Não Plenamente Adquiridas. 
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Conforme as Ações Restritas Não Plenamente Adquiridas atinjam as condições para aquisição plena de seus 

direitos, conforme descrito no item 9 abaixo, o Participante terá a parcela correspondente de Ações Restritas 

desbloqueada para livre negociação. 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano 

Compete à Assembleia Geral aprovar e, portanto, alterar, suspender ou extinguir o Plano.  

O Conselho de Administração tem competência para proceder às adaptações e inclusões necessárias em cada 

Programa, devendo ser submetidas à Assembleia Geral apenas as alterações conceituais do Plano, desde que 

propostas pelo Comitê e aprovadas previamente pelo Conselho de Administração, sendo que qualquer alteração 

de Programa ou Plano, uma vez aprovada, somente poderá atingir as Ações Restritas a serem outorgadas. 

Dentre as causas que podem gerar a alteração ou extinção do Plano, está a ocorrência de fatores que causem 

grave mudança no panorama econômico e que comprometam a situação financeira da Companhia. 

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos no plano de 

remuneração baseado em ações 

Se, a qualquer tempo durante a vigência deste do Contrato de Outorga, o Participante desligar-se da Companhia 

e/ou Contratada por: 

(i) invalidez permanente ou falecimento, os prazos de carência serão antecipados e a Companhia transferirá 

para o nome do Participante a totalidade das Ações Restritas que haviam sido outorgadas; 

(ii) aposentadoria nos termos do Programa de Pré-Aposentadoria (PPA), os prazos de carência serão mantidos; 

(iii) demissão pela Companhia sem justa causa ou sem violação dos deveres e atribuições de administrador 

segundo o exclusivo juízo da COMPANHIA, os direitos que ainda não forem plenamente adquiridos na data 

de desligamento restarão automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio 

ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 

(iv) demissão pela Companhia com justa causa ou com violação dos deveres e atribuições de administrador 

segundo o exclusivo juízo da Companhia, os direitos que ainda não forem plenamente adquiridos na data 

de desligamento restarão automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio 

ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 

(v) pedido de demissão, os direitos que ainda não forem plenamente adquiridos na data de desligamento 

restarão automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, 

e sem direito a qualquer indenização. 

 

13.5 – Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária 

Remuneração baseada em ações prevista para o Exercício Social corrente (2021) 
(Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas) 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 
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Nº total de membros 7,00 6,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 

Preço médio ponderado de aquisição das ações:     

(a)  Das ações em aberto no início do exercício 
social 

    

(a.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(a.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(a.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(b) Das ações perdidas durante o exercício social     

(b.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(b.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(b.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(d) Das ações expiradas durante o exercício social     

(c.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(c.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(c.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(d) Das ações expiradas durante o exercício 
social 

    

(d.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(d.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(d.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

Diluição potencial no caso de aquisição de todas as 
ações outorgadas 

- Não há 

 

Remuneração baseada em ações prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2020 
(Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas) 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 10,00 6,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 

Preço médio ponderado de aquisição das ações:     

(a)  Das ações em aberto no início do exercício 
social 

    

(a.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 
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(a.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(a.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(b) Das ações perdidas durante o exercício social     

(b.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(b.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(b.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(c) Das ações expiradas durante o exercício social     

(c.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(c.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(c.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

(d) Das ações expiradas durante o exercício 
social 

    

(d.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(d.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(d.3) referentes à Terceira Outorga (2020) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 32,06 

Diluição potencial no caso de aquisição de todas as 
ações outorgadas 

- Não há 

 

Remuneração baseada em ações prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2019 
(Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas) 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 10,00 5,75 

Nº de membros remunerados 0,00 5,75 

Preço médio ponderado de aquisição das ações:     

(a)  Das ações em aberto no início do exercício 
social 

    

(a.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(a.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(b) Das ações perdidas durante o exercício social     

(b.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(b.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 
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(d) Das ações expiradas durante o exercício social     

(c.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(c.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

(d) Das ações expiradas durante o exercício 
social 

    

(d.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(d.2) referentes à Segunda Outorga (2019) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 36,80 

Diluição potencial no caso de aquisição de todas as 
ações outorgadas 

- Não há 

 

Remuneração baseada em ações prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2018 
(Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas) 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 9,17 5,00 

Nº de membros remunerados 0,00 5,00 

Preço médio ponderado de aquisição das ações:     

(a)  Das ações em aberto no início do exercício 
social 

    

(a.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(b) Das ações perdidas durante o exercício social     

(b.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(c) Das ações adquiridas durante o exercício social     

(c.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

(d) Das ações expiradas durante o exercício social     

(d.1) referentes à Primeira Outorga (2018) – Plano de 
Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

- 35,75 

Diluição potencial no caso de aquisição de todas as 
ações outorgadas 

- Não há 

 

Informações individuais por outorga reconhecida no Exercício Social corrente e no resultado dos 3 (três) 

últimos exercícios sociais 

 

Terceira Outorga de Ações 

Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 
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Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Outorga de ações     

Data de outorga - 01/10/2020 

Quantidade de ações outorgadas - 201.579 

Prazo para que as ações se tornem exercíveis - 

(a) 1/3 das ações até 
01/05/2021; (b) 1/3 das 
ações até 01/05/2022; e 

(c) 1/3 das ações até 
01/05/2023. 

Prazo máximo para exercício das ações - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Valor justo das ações na data da outorga - 6.474.717  

 

Segunda Outorga de Ações 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Outorga de ações     

Data de outorga - 01/05/2019 

Quantidade de ações outorgadas - 136.207 

Prazo para que as ações se tornem exercíveis - 

(a) 1/3 das ações até 
01/05/2020; (b) 1/3 das 
ações até 01/05/2021; e 

(c) 1/3 das ações até 
01/05/2022. 

Prazo máximo para exercício das ações - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Valor justo das ações na data da outorga - 5.200.383 

 

Primeira Outorga de Ações 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Outorga de ações     

Data de outorga - 18/05/2018 

Quantidade de ações outorgadas - 169.684 

Prazo para que as ações se tornem exercíveis - 

(a) 1/3 das ações até 
05/2019; (b) 1/3 das 

ações até 05/2020; e (c) 
1/3 das ações até 

05/2021. 

Prazo máximo para exercício das ações - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Valor justo das ações na data da outorga - 5.412.920 
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13.6. Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela diretoria 

estatutária 

 

Terceira Outorga de Ações - Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 
Ações em Aberto ao Final do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 10,00 6,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 

Ações ainda não exercíveis   

Quantidade - 201.579 

Data em que se tornarão exercíveis - 
67.193 ações até 05/2021 
67.193 ações até 05/2022 
67.193 ações até 05/2023 

Prazo máximo para exercício - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 32,06 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 7.488.660 

Ações exercíveis   

Quantidade - 0 

Prazo máximo para exercício - Não há 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 32,06 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 0 

 

Segunda Outorga de Ações - Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 
Ações em Aberto ao Final do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 10,00 6,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 

Ações ainda não exercíveis   

Quantidade - 136.207 

Data em que se tornarão exercíveis - 
45.402 ações até 05/2021 
45.402 ações até 05/2022 

Prazo máximo para exercício - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 36,80 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 5.060.090 

Ações exercíveis   
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Quantidade - 136.207 

Prazo máximo para exercício - Não há 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 36,80 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 5.060.090 

 

Primeira Outorga de Ações - Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 
Ações em Aberto ao Final do Exercício Social encerrado em 31/12/2020 

  
Conselho de 

Administração e Fiscal 
Diretoria Estatutária 

Nº total de membros 10,00 6,00 

Nº de membros remunerados 0,00 6,00 

Ações ainda não exercíveis   

Quantidade - 113.123 

Data em que se tornarão exercíveis - 51.370 ações até 05/2021 

Prazo máximo para exercício - 3 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 35,75 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 4.202.507 

Ações exercíveis   

Quantidade - 226.245 

Prazo máximo para exercício - Não há 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado das cotações das ações 
outorgadas 

- 35,75 

Valor justo do total das ações no último dia do 
exercício social 

- 8.405.014 

 

13.7. Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de 

administração e da diretoria estatutária 

Não aplicável para remuneração baseada em ações restritas. 

13.8. Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a 13.7 - Método de 

precificação do valor das ações e das opções 

a. Modelo de precificação 

Para o Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano de Ações Restritas”), o preço a ser 

estipulado para aquisição das ações será determinado em cada Programa anual, devendo este ser baseado na 

média do valor da ação dos últimos 20 pregões que antecederem a aquisição (outorga). 
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b. Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio ponderado das ações, 

preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa de juros 

livre de risco 

Para o Plano de Remuneração de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano de Ações Restritas”), não é aplicável o 

conceito de preço de exercício, por se tratar de um Plano de incentivo atrelado a Ações Restritas. No que se 

refere ao preço que será estipulado para aquisição das ações, este será determinado em cada Programa, 

devendo ser baseado na média do valor da ação dos últimos 20 pregões que antecederem a aquisição. 

Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de Outorga, os direitos 

dos Participantes em relação às Ações Restritas somente serão plenamente adquiridos, na medida em que o 

Participante permanecer continuamente vinculado à Companhia ou a sua respectiva Controlada durante o 

período compreendido entre a Data de Outorga e as datas a seguir, nas proporções abaixo mencionadas: (i) 1/3 

(um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 1º (primeiro) aniversário da Data de Outorga; (ii) 1/3 

(um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 2º (segundo) aniversário da Data de Outorga; e (iii) 1/3 

(um terço) do total de Ações Restritas outorgadas após o 3º (terceiro) aniversário da Data de Outorga. 

Uma vez satisfeitas as condições acima estabelecidas, e desde que observados os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis, a Companhia transferirá para o nome do Participante as respectivas Ações Restritas, 

por termo de transferência de ações nominativas da Companhia no sistema do agente responsável pela 

escrituração das ações de emissão da Companhia, sem custo para o Participante. 

Plano de Incentivo de Longo Prazo - Ações Restritas 

  
Data da 
outorga 

Preço 
estipulado para 

aquisição das 
ações(1) 

Preço da ação 
na data da 

outorga 

Data de 
carência 

Quantidade de 
ações 

1ª Outorga 18/05/2018 35,75 31,90     

1º vencimento       01/05/2019 56.561 

2º vencimento       01/05/2020 56.561 

3º vencimento       01/05/2021 56.561 

2ª Outorga 01/05/2019 36,80 38,18     

1º vencimento       01/05/2020 45.402 

2º vencimento       01/05/2021 45.402 

3º vencimento       01/05/2022 45.402 

3ª Outorga 01/10/2020 32,06 32,12     

1º vencimento       01/05/2021 67.193 

2º vencimento       01/05/2022 67.193 

3º vencimento       01/05/2023 67.193 

(1) Média do valor da ação dos últimos 20 pregões que antecederem a aquisição (outorga). 

c. Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de exercício antecipado 

Não aplicável, visto que não há possibilidade de exercício antecipado no Plano de Remuneração de Longo Prazo 

– Ações Restritas (“Plano de Ações Restritas”). 
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d. Forma de determinação da volatilidade esperada 

Não aplicável. 

e. Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo 

Não há outras características das opções incorporadas na mensuração de seu valor. 

 

13.9. Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por administradores e 

conselheiros fiscais - por órgão 

Órgão 

Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A. 

Ações Ordinárias 

Diretamente Indiretamente Total 

Conselho de Administração (1) 506.624 89.345.270 89.851.894 

Diretoria 65458 0 65.458 

Conselho Fiscal 0 0 0 

(1) A Companhia esclarece que os valores informados contemplam as ações de titularidade de seu Acionista 

Controlador. 

13.10. Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de administração e aos 

diretores estatutários 

Não existem planos de previdência para os membros do Conselho de Administração nem para os membros 

Conselheiros Fiscais. A tabela contém as informações para a Diretoria Estatutária: 

Planos de previdência conferidos no exercício social encerrado em 31/12/2020 

  Diretoria Estatutária 

Nº de membros 6,00 

Nº de membros remunerados 6 

Nome do Plano Itaú Vida e Previdência S.A. 

Quantidade de administradores que reúnem condições para se aposentar 0 

Condições para se aposentar antecipadamente Não há. 

Valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência até 
o encerramento do último exercício social, descontada a parcela relativa a 
contribuições feitas diretamente pelos administradores (R$) 

2.191.663,71  

Valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência 
durante o último exercício social, descontada a parcela relativa a 
contribuições feitas diretamente pelos administradores (R$) 

261.228,60  

Possibilidade de resgate antecipado e quais condições Não há. 

 

13.11. Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria 

estatutária e do conselho fiscal 

Remuneração Max. Med. Min. – Exercício Social encerrado em 31/12/2020 
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Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº de membros 7,00 6,00 3,00 

Nº de membros remunerados 7,00 6,00 3,00 

Valor da maior remuneração 432.000,00 8.050.456,89 129.600,00 

Valor da menor remuneração 72.000,00 2.058.199,52 86.400,00 

Valor médio da remuneração 236.571,43 4.319.227,30 115.200,00 

Observação - - - 

 

Remuneração Max. Med. Min. – Exercício Social encerrado em 31/12/2019 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº de membros 7,00 5,75 3,00 

Nº de membros remunerados 7,00 5,75 3,00 

Valor da maior remuneração 432.000,00 7.411.755,55 129.600,00 

Valor da menor remuneração 72.000,00 1.830.164,76 86.400,00 

Valor médio da remuneração 174.857,14 4.129.038,94 115.200,00 

Observação  -  - -  

 

Remuneração Max. Med. Min. – Exercício Social encerrado em 31/12/2018 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº de membros 6,17 5,00 3,00 

Nº de membros remunerados 6,17 5,00 3,00 

Valor da maior remuneração 432.000,00 8.576.676,99 129.600,00 

Valor da menor remuneração 72.000,00 1.742.229,78 86.400,00 

Valor médio da remuneração 169.297,30 4.333.775,51 115.200,00 

Observação -   - - 

 

 

13.12. Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo 

ou de aposentadoria 

Não há quaisquer arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturam mecanismos 

de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria 

(inclusive consequências financeiras para a Companhia). 

 

13.13. Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do conselho fiscal que sejam 

partes relacionadas aos controladores 

Percentual da remuneração detido por administradores e membros do 
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores 
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Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

2020 47,83% 55,31% - 

2019 64,71% 57,60% - 

2018 75,86% 64,17% - 

 

13.14. Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por órgão, recebida por 

qualquer razão que não a função que ocupam 

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária 

ou do Conselho Fiscal por qualquer razão que não a função que ocupam. 

 

13.15. Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de 

controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 

Alguns membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal da Diretoria da Companhia são funcionários 

e/ou Conselheiros em outras empresas do grupo, recebendo exclusivamente salários pelo exercício de suas 

funções nestas empresas. Abaixo, seguem as informações consolidadas dos 3 (três) últimos Exercícios Sociais, 

consolidadas por tipo de órgão e sociedade: 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2020 – Remuneração reconhecida no resultado dos controladores do 
emissor, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 

  
Conselho de 

Administração 
(R$) 

Diretoria 
Estatutária (R$) 

Conselho Fiscal 
(R$) 

Total (R$) 

Controladores diretos e 
indiretos 

    6.459.293,88                          -              60.000,00      6.519.293,88  

Controladas da Companhia                         -                            -                            -                            -    

Sociedades sob controle 
comum 

    1.286.218,00                          -                            -        1.286.218,00  

 

Exercício social encerrado em 31.12.2019 – Remuneração reconhecida no resultado dos controladores do 
emissor, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 

  
Conselho de 

Administração 
(R$) 

Diretoria 
Estatutária (R$) 

Conselho Fiscal 
(R$) 

Total (R$) 

Controladores diretos e 
indiretos 

4.959.270,76 - 60.000,00 5.019.270,76 

Controladas da Companhia - - - - 

Sociedades sob controle 
comum 

1.441.392,00 - - 1.441.392,00 
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Exercício social encerrado em 31.12.2018 – Remuneração reconhecida no resultado dos controladores do 
emissor, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 

  
Conselho de 

Administração 
(R$) 

Diretoria 
Estatutária (R$) 

Conselho Fiscal 
(R$) 

Total (R$) 

Controladores diretos e 
indiretos 

4.664.670,78 - 56.000,00 4.720.670,78 

Controladas da Companhia - - - - 

Sociedades sob controle 
comum 

1.228.964,00 - - 1.228.964,00 

 

13.16. Outras informações relevantes 

Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens acima. 

 

 


